CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAO

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

PREGAO ELETRONICO CREF2/RS N° 010/2019
PAC 20197000089

MODALIDADE : PREGAO ELETRONICO - SRP
TIPO : MENOR PRECO

Torna-se publico que o Conselho Regional de Educacao Fisica da 2° Regiao - CREF2/S, sediado(a) na Rua Coronel Genuino
421 conjunto 401, Porto Alegre/RS, realizaré licitacdo, para registro de precos, na modalidade PREGAO, na forma
ELETRONICA, com critério de julgamento menor prego sob a forma de execucdo indireta, no regime de empreitada global,
nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto
9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto n°® 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro
de 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n°® 11.488, de 15 de junho de 2007, do
Decreto n°® 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e
as exigéncias estabelecidas neste Edital.

DIA: 19/12/2019

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 9h

INICIO DA DISPUTA DE PRECOS: 9h15min
ENDERECO ELETRONICO: www.licitacoes-e.com.br

1 DO OBJETO

1.1 0 objeto da presente licitagcao é a escolha da proposta mais vantajosa para a eventual contratacao de servico de
locacao de veiculos, sem motorista e sem combustivel, por quilometragem livre, para uso representativo, administrativo e
de fiscalizacdo do CREF2/RS, durante 12 (doze) meses consecutivos, conforme condi¢des, quantidades e exigéncias
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.3 O critério de julgamento adotado sera o menor preco de-item global, observadas as exigéncias contidas neste
Edital e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto.

2 DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

2.1 As despesas para atender a esta licitacdo estdo programadas em dotagdo orgamentdria prépria, prevista no
orcamento para o exercicio de 2020, na classificacao abaixo:

Programa de Trabalho:

PROJETO 1000 - MANUTENGAO DA ENTIDADE

SUBPROJETO 1020 - FISCALIZAGCAO

SUBPROJETO 1030 - ADMINISTRACAO PORTO ALEGRE

Elemento de Despesa: 6.2.2.1.01.01.071 - LOCACAO DE BENS MOVEIS, MAQ. E EQUIPAMENTOS

3 DO REGISTRO DE PREGOS

3.1 As regras referentes aos 6rgaos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesdes sao as que constam
da minuta de Ata de Registro de Precos.
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4 DO CREDENCIAMENTO

4.1 Os interessados em participar do pregao eletrénico deverao dispor de chave de identificacao e senha pessoal
(intransferiveis), para 0 acesso ao sistema eletrdnico, obtidas nas agéncias do Banco do Brasil S.A., sediadas no Pais.

4.2 A licitante devera comunicar imediatamente ao 6rgao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante pelos atos
praticados e a presuncao de sua capacidade técnica para a realizagcdo das transacoes inerentes ao Pregdao na forma
eletrénica.

4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacdes efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgao ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais e manté-los atualizados junto
aos 6rgaos responsaveis pela informagao, devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteracdo dos registros tao
logo identifique incorrecao ou aqueles se tornem desatualizados.

4.5.1 A nao observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificagdo no momento da habilitagcao

5 DA PARTICIPACAO NO PREGAO

5.1 Poderdo participar deste Pregdo interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta
licitacao, e que estejam com cadastro regular no sistema Licitagoes-E.

5.2 Nao poderao participar desta licitagao os interessados:
5.2.1 Proibidos de participar de licitagOes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislacao vigente.
5.2.2 Que nao atendam as condicoes deste Edital e seu(s) anexo(s).

5.2.3 Estrangeiros que nao tenham representacao legal no Brasil com poderes expressos para receber citagao e
responder administrativa ou judicialmente.

5.2.4 Que se enquadrem nas vedacoes previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993.
5.2.5  Que estejam sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em processo de dissolucdo ou liquidagao.
5.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consércio.

5.3 Nos termos do art. 5° do Decreto n° 9.507, de 2018, é vedada a contratagdo de pessoa juridica na qual haja
administrador ou sé6cio com poder de direcao, familiar de:

a) Detentor de cargo em comissao ou funcao de confianga que atue na area responsavel pela demanda ou contratagao;
ou

b) De autoridade hierarquicamente superior no ambito do 6rgao contratante.

5.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o conjuge, o companheiro ou o parente em linha reta
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Simula Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da Lei
n°® 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso lll, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010);

5.3.2 Nos termos do art. 7° do Decreto n°® 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilizacdo, na execucao dos servigos
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente publico ocupante de cargo em comissao ou
fungao de confianca neste 6rgao contratante.

5.4 Como condicao para participacdo no Pregdo, o licitante assinalara “sim” ou “ndo” em campo préprio do sistema
eletrdnico, relativo as declaracoes de que:

5.4.1  Cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.4.2 Esta ciente e concorda com as condigdes contidas no Edital e seus anexos.

5.4.3 Cumpre os requisitos para a habilitagcao definidos no Edital e que a proposta apresentada esta em conformidade
com as exigéncias editalicias.

5.5 A declaracao falsa relativa ao cumprimento de qualquer condicao sujeitara o licitante as sancoes previstas em lei
e neste Edital.
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6 DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

6.1 Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitagao exigidos no edital, proposta com a descricdao do objeto ofertado e o preco, até a data e o horario estabelecidos
para abertura da sessao pulblica, quando, entdo, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentagao.

6.2 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacao exigidos neste Edital, ocorrera por meio de
chave de acesso e senha.

6.2.1 Os licitantes poderao deixar de apresentar os documentos de habilitacao que constem do SICAF, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso.

6.2.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documentacao de habilitacao, ainda que
haja alguma restricao de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

6.3 Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletrdnico durante a sessao publica do Pregao,
ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negécios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

6.4 Até a abertura da sessdo publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitacdo anteriormente inseridos no sistema.

6.5 Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagdo entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrera apos a realizacao dos procedimentos de negociacao e julgamento da proposta.

6.6 Os documentos que compdem a proposta e a habilitagao do licitante melhor classificado somente serao
disponibilizados para avaliacao da Pregoeira e para acesso pUblico apds o encerramento do envio de lances.

7 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1 O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos seguintes campos:
7.1.1  Valor total do item.

7.1.2 Descricao do objeto, contendo as informacoes similares a especificacao do Termo de Referéncia.

7.2 Todas as especificagcdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.3 Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas,
tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestacdo dos servicos, apurados
mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos, conforme anexo deste Edital;

7.3.1 A Contratada devera arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatério para o atendimento do objeto da licitacédo, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.3.2 Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior as necessidades da
contratante, a Administracao devera efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos
servicos demandados e executados, concomitantemente com a realizacao, se necessario e cabivel, de adequacgao
contratual do quantitativo necessario, com base na alinea "b" do inciso | do art. 65 da Lei n. 8.666/93.

7.4 A empresa € a Unica responsavel pela cotacao correta dos encargos tributarios. Em caso de erro ou cotacao
incompativel com o regime tributario a que se submete, serdo adotadas as orientacoes a seguir:

7.4.1 Cotacao de percentual menor que o adequado: o percentual sera mantido durante toda a execucao contratual;

7.4.2 Cotacao de percentual maior que o adequado: o excesso sera suprimido, unilateralmente, da planilha e havera
glosa, quando do pagamento, e/ou reducao, quando da repactuacao, para fins de total ressarcimento do débito.

7.5 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a cotagao
adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos Gltimos doze meses, devendo o
licitante ou contratada apresentar a Pregoeira ou a fiscalizacdo, a qualquer tempo, comprovacdo da adequagdo dos
recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

7.6 Independentemente do percentual de tributo, no pagamento dos servicos, serao retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislacao vigente.

7.7 A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢coes nelas contidas, em
conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar 0s servicos
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em
quantidades e qualidades adequadas a perfeita execucdo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicdo.
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7.8 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva responsabilidade

do licitante, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragao, sob alegacao de erro, omissao ou qualquer outro
pretexto.

7.9 0 prazo de validade da proposta néo sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentacao.

7.10 Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de contratacoes publicas
federais, quando participarem de licitagcdes publicas.

7.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administracao por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilizacdo pelo Tribunal de Contas da Unido e, ap6s o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias:
assinatura de prazo para a adocao das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX,
da Constitui¢ao; ou condenacao dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos
ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na execucao do contrato.

8 DA ABERTURA DA SESSAQ, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

8.1 A abertura da presente licitacdo dar-se-a em sessao publica, por meio de sistema eletronico, na data, horario e
local indicados neste Edital.

8.2 A Pregoeira verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nao estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis, ilegalidades, ou ndo apresentem
as especificacoes exigidas no Termo de Referéncia.

8.2.1 Também seréa desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2.2 A desclassificacao sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os participantes.

8.2.3 A nao desclassificagcdo da proposta nao impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario, levado a efeito
na fase de aceitacao.

8.3 O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarao da fase
de lances.

8.4 0 sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdao encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.5.1 0 lance devera ser ofertado pelo valor total do item.

8.6 Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horéario fixado para abertura da sessao e as
regras estabelecidas no Edital.

8.7 0 licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao Gltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.8 O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relacdo aos lances

intermediarios quanto em relacdo a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de R$ 0,01 (um centavo).

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante ndo podera ser inferior a vinte (20) segundos e o
intervalo entre lances nao podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo
sistema os respectivos lances.

8.10 Sera adotado para o envio de lances no pregdo eletronico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes
apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogagoes.

8.11 A etapa de lances da sessao publica tera duracao de dez minutos e, apds isso, sera prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos Ultimos dois minutos do periodo de duracédo da sessao publica.

8.12 A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, serd de dois minutos e ocorrera
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacao, inclusive no caso de lances
intermediarios.

8.13 Ndo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica encerrar-se-a
automaticamente.

8.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacdo automatica pelo sistema, poderd a pregoeira,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessdo plblica de lances, em prol da
consecucao do melhor preco.

8.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverao ser desconsiderados
pela Pregoeira.
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8.15.1 Na hipdtese do subitem anterior, a ocorréncia sera registrada em campo préprio do sistema.

8.16 Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

8.17 Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serao informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificacao do licitante.

8.18 No caso de desconexao com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o sistema eletronico
podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepcao dos lances.

8.19 Quando a desconexao do sistema eletronico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessao plblica sera suspensa e reiniciada somente ap6s decorridas vinte e quatro horas da comunicacao do fato pela
Pregoeira aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgacao.

8.20 O critério de julgamento adotado sera o menor preco, conforme definido neste Edital e seus anexos.
8.21 Caso o licitante ndo apresente lances, concorrerd com o valor de sua proposta.

8.22 A ordem de apresentacao pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificacdo, de maneira que s6
podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances).

8.23 Em relacao a itens nao exclusivos para participacao de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, serd efetivada a verificacdo automatica do porte da entidade empresarial. O sistema
identificara em coluna prépria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparacao
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°® 8.538, de 2015.

8.24 Nessas condigdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serao consideradas empatadas com a primeira
colocada.

8.25 A melhor classificada nos termos do item anterior terd o direito de encaminhar uma Ultima oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados apds a comunicacao automatica para tanto.

8.26 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao se manifeste no prazo
estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificacdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

8.27 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

8.27.1 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate sera aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n°
8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos servicos:

8.27.1.1 prestados por empresas brasileiras;
8.27.1.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

8.27.1.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislagao.

8.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora serd sorteada pelo sistema eletronico dentre as propostas
empatadas.

8.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo pulblica, a Pregoeira devera encaminhar, pelo sistema
eletrdnico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor proposta,
vedada a negociagao em condigoes diferentes das previstas neste Edital.

8.29.1 A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.29.2 A Pregoeira solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada
ao Ultimo lance ofertado ap6s a negociacao realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
guando necessarios a confirmacgao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

8.30 Apds a negociacao do preco, a Pregoeira iniciara a fase de aceitacao e julgamento da proposta.
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9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

9.1 Encerrada a etapa de negociagcdo, a Pregoeira examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a
adequacao ao objeto e a compatibilidade do preco em relagdo ao maximo estipulado para contratagao neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no paragrafo Gnico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

9.2 A anadlise da exequibilidade da proposta de precos devera ser realizada com o auxilio da Planilha de Custos, a ser
preenchida pelo licitante em relagdo a sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

9.3 A Planilha de Custos devera ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas)
horas contado da solicitacdo da Pregoeira, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e sera analisada
pela Pregoeira no momento da aceitacao do lance vencedor.

9.4 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos nao caracteriza motivo suficiente
para a desclassificacao da proposta, desde que nao contrariem exigéncias legais.

9.5 Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:

9.5.1 Nao estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

9.5.2  Contenha vicio insanavel ou ilegalidade;

9.5.3 Nao apresente as especificagoes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;

9.5.4 Apresentar preco final superior ao preco maximo fixado ou que apresentar preco manifestamente inexequivel.

9.5.4.1 Quando o licitante ndo conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para executar a
contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de precos ou menor lance que:

a) For insuficiente para a cobertura dos custos da contratacdo, apresente precos global ou unitarios simbdlicos,
irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatério da licitagdo ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalacdes de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da
remuneracao.

b) Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em instrumentos de
carater normativo obrigatério, tais como leis, medidas provisérias e convengoes coletivas de trabalho vigentes.

9.6 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta.

9.7 Quando o licitante apresentar preco final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos precos ofertados para o
mesmo item, e a inexequibilidade da proposta nao for flagrante e evidente pela andlise da planilha de custos, ndo sendo
possivel a sua imediata desclassificacdo, serd obrigatéria a realizagdo de diligéncias para aferir a legalidade e
exequibilidade da proposta.

9.8 Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita.

9.8.1 Na hipétese de necessidade de suspensao da sessao publica para a realizacao de diligéncias, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessao publica somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata.

9.9 A Pregoeira podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade
disponivel no sistema, no prazo de 4 (quatro) horas sob pena de nao aceitacdo da proposta.

9.9.1 O prazo estabelecido podera ser prorrogado pela Pregoeira por solicitagdo escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.

9.9.2 Dentre os documentos passiveis de solicitacdo pela Pregoeira, destacam-se as planilhas de custo readequadas
com o valor final ofertado.

9.9.3 A Pregoeira analisara a compatibilidade dos precos unitarios apresentados na Planilha de Custos com aqueles
praticados no mercado em relagao aos insumos e também quanto aos salarios das categorias envolvidas na contratacao;

9.94 Erros no preenchimento da planilha nao constituem motivo para a desclassificacao da proposta. A planilha
podera ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Pregoeira, desde que nao haja majoracédo do prego proposto.

9.9.5 Em nenhuma hipétese podera ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preco ou quaisquer
outras condi¢cdes que importem em modificagbes de seus termos originais, ressalvadas apenas as alteragoes
absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteracao do contelddo e das
condicdes referidas, desde que ndo venham a causar prejuizos aos demais licitantes;
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9.10 Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificacées do objeto, podera ser colhida a
manifestagdo escrita do setor requisitante do servigo ou da area especializada no objeto.

9.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinara a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

9.12 Havendo necessidade, a Pregoeira suspendera a sessao, informando no “chat” a nova data e horario para a
continuidade da mesma.

9.13 Encerrada a analise quanto a aceitacao da proposta, a Pregoeira verificara a habilitagcao do licitante, observado o
disposto neste Edital.

10 DA HABILITACAO

10.1 Como condigdo prévia ao exame da documentagdo de habilitagdo do licitante detentor da proposta classificada
em primeiro lugar, a Pregoeira verificara o eventual descumprimento das condig¢bes de participacao, especialmente quanto
a existéncia de sancdo que impeca a participagdo no certame ou a futura contratagdo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

10.1.1 SICAF.
10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Unido (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

10.1.3 A consulta aos cadastros seréa realizada em nome da empresa licitante e também de seu sbécio majoritario, por
forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de
improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da
qual seja socio majoritario.

10.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situacao do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas.

10.1.3.2 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

10.1.3.3 O licitante sera convocado para manifestacao previamente a sua desclassificacao.

10.1.4 Constatada a existéncia de sancdo, a Pregoeira reputard o licitante inabilitado, por falta de condicdo de
participacao.

10.2 Caso atendidas as condigOes de participacao, a habilitagdo dos licitantes sera verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos, em relacdo a habilitacao juridica, a regularidade fiscal, a qualificacdo econdmica
financeira e habilitacdo técnica ou por meio de apresentacao da documentacao, conforme Edital.

10.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares, necessarios a confirmacao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a encaminha-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitagao.

10.4 Somente havera a necessidade de comprovagao do preenchimento de requisitos mediante apresentacao dos
documentos originais nao-digitais quando houver divida em relagao a integridade do documento digital.

10.5 Nao serao aceitos documentos de habilitagdo com indicacao de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

10.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela prépria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.6.1 Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengas de nimeros de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacao do recolhimento dessas contribuicoes.

10.7 Os licitantes que nao estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF,
deverdo apresentar a seguinte documentacao relativa a Habilitacdo Juridica e a Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem
como a Qualificagdo Econdmico-Financeira, nas condi¢des descritas adiante.

10.8 Habilitacao juridica:

10.8.1 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatério de seus administradores;

10.8.2 No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicagao dos seus administradores;
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10.8.2.1 Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidacao respectiva.
10.9 Regularidade fiscal e trabalhista;
10.9.1 Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas;

10.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdao de certidao expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

10.9.4 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de
certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacao das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;

10.9.5 Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal e estadual, quando for o caso, relativo ao domicilio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

10.9.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual, quando for o caso, do domicilio ou sede do licitante,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

10.9.6.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatorio, devera
comprovar tal condigdo mediante a apresentacdo de declaragdo da Fazenda Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

10.10  Qualificagao Econémico-Financeira:
10.10.1 Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

10.10.2 Balancgo patrimonial e demonstragdes contabeis do Gltimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situacao financeira da empresa, vedada a sua substituicao por balancetes ou balancos
provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado hd mais de 3 (trés) meses da data de
apresentacao da proposta;

a) balango patrimonial e demonstracdes contabeis do Gltimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma da
legislagao em vigor, acompanhado do demonstrativo das contas de lucros e prejuizos que comprovem possuir a licitante
boa situacao financeira;

b) a comprovagdo da boa situacado financeira sera baseada na obtencédo de indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) resultantes da aplicacao das férmulas abaixo, sendo considerada habilitada a empresa
que apresentar resultado maior do que 1 (um), em todos os indices aqui mencionados:

LG = (Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante)
SG = Ativo Total/(Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante)
LC = Ativo Circulante/Passivo Circulante

b.1) as empresas que apresentarem qualquer dos indices relativos a boa situacdo financeira igual ou menor que 1,00
(um) deverao comprovar possuir patriménio liquido 10% (dez por cento) do valor estimado da contratacdo. A comprovacgao
serd feita mediante apresentacdo do balanco patrimonial e demonstragdes contabeis do Gltimo exercicio social, ja
exigiveis e apresentados na forma da legislagao em vigor.

10.11  Qualificacdo Técnica:
10.11.1 No tocante a empresa Licitante:

10.11.1.1 Comprovacao de aptiddo para a prestacdo dos servigos em caracteristicas, quantidades e prazos compativeis
com o objeto desta licitagcao, ou com o item pertinente, mediante a apresentagao de atestado(s) fornecido(s) por pessoas
juridicas de direito publico ou privado.

a) Os atestados deverdao referir-se a servicos prestados no ambito de sua atividade econdmica principal ou
secundaria especificadas no contrato social vigente;

10.11.2 Os atestados deverao contar com as seguintes informagoes:

a) Nome empresarial e dados de identifica¢ao da instituicdo emitente (CNPJ, endereco, telefone, fax).
b) Local e data de emissao.

c) Nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsavel pela veracidade das informacoes.

d) Comprovagao de capacidade de fornecimento de, pelo menos, 100 % (cem por cento) da quantidade apresentada no
Anexo | deste Edital. Para atendimento do quantitativo indicado, € admitido o somatério de atestados, desde que
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compativeis com as caracteristicas do objeto da licitacdo e obedecendo a um minimo de 50% de atendimento do
quantitativo total.

e) Data do fornecimento.

b)  Outros.

10.11.2.1 Podera ser admitida, para fins de comprovacdao de quantitativo minimo do servico, a apresentacao de
diferentes atestados de servicos executados de forma concomitante, pois essa situacao se equivale, para fins de
comprovacao de capacidade técnico-operacional, a uma Unica contratacao, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n.5/2017.

10.11.2.2 O licitante disponibilizard todas as informagdes necessarias a comprovacdo da legitimidade dos atestados
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cépia do contrato que deu suporte a contratacao, endereco atual
da contratante e local em que foram prestados os servigos, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

10.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da prova de inscricao nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentacdo do balango patrimonial e das demonstragées contabeis do
Gltimo exercicio.

10.13 A existéncia de restricao relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede que a licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigéncias do edital.

10.13.1 A declaracdo do vencedor acontecerd no momento imediatamente posterior a fase de habilitagao.

10.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existéncia de alguma restricdo no que tange a regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, apds a declaragdo do vencedor, comprovar a
regularizacdo. O prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da administracdo publica, quando requerida pelo
licitante, mediante apresentacgao de justificativa.

10.15 A ndo-regularizacdo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretard a inabilitacdo do
licitante, sem prejuizo das sancoes previstas neste Edital, sendo facultada a convocagao dos licitantes remanescentes, na
ordem de classificacdo. Se, na ordem de classificacao, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa com alguma restricdo na documentacao fiscal e trabalhista, sera concedido o mesmo prazo para
regularizacao.

10.16  Os documentos exigidos para habilitagao relacionados nos subitens acima, deverao ser apresentados em meio
digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 2 (duas) horas, apds
solicitagdo da Pregoeira no sistema eletronico. Somente mediante autorizagdo da Pregoeira e em caso de
indisponibilidade do sistema, sera aceito o envio da documentagdo por meio do e-mail liziane.soares@crefrs.org.br.

10.16.1 Somente havera a necessidade de comprovagao do preenchimento de requisitos mediante apresentacao dos
documentos originais nao-digitais quando houver divida em relacdo a integridade do documentodigital.

10.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspendera a sessao,
informando no “chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.

10.18 Sera inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitagdo, seja por ndo apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.19 Nos itens ndo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitagdo, havera nova
verificagao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°® 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitacao da proposta subsequente.

10.20 Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagao fixadas no Edital, o licitante sera declarado vencedor.

11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da
solicitagao da Pregoeira no sistema eletrdnico e devera:

11.1.1 ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a Ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2 apresentar a planilha de custos, devidamente ajustada ao lance vencedor;

11.1.3 conter a indicacao do banco, nimero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins de pagamento.
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11.2 A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideracao no decorrer da execugao do
contrato e aplicacdo de eventual san¢do a Contratada, se for o caso.

11.2.1 Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

11.3 Os pregos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor global em algarismos e por extenso (art. 5°
da Lei n° 8.666/93).

11.3.1 Ocorrendo divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerdo estes
Gltimos.

11.4 A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de
preco ou de qualquer outra condicao que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificacao.

11.5 A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo considerada aquela que nao
corresponda as especificacoes ali contidas ou que estabeleca vinculo a proposta de outro licitante.

11.6 As propostas que contenham a descricdo do objeto, o valor e os documentos complementares estarao
disponiveis na internet, apés a homologacao.

12 DOS RECURSOS

12.1 A Pregoeira declarara o vencedor e concedera o prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante
manifeste a intengao de recorrer, de forma motivada, isto €, indicando contra quais decisdes pretende recorrer e por quais
motivos, em campo proprio do sistema.

12.2 Havendo quem se manifeste, caberd a Pregoeira verificar a tempestividade e a existéncia de motivacdo da
intencao de recorrer, para decidir se admite ou nao o recurso, fundamentadamente.

12.2.1 Nesse momento a Pregoeira ndo adentrard no mérito recursal, mas apenas verificard as condigdes de
admissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de manifestacdo motivada do licitante quanto a intengdo de recorrer importard a decadéncia desse
direito.

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de trés dias para apresentar as razoes,
pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazoes
também pelo sistema eletrdnico, em outros trés dias, que comegarao a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
Ihes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

12.3 0 acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

12.4 Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, no endereco constante neste
Edital.

13 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

13.1 A sessao publica podera ser reaberta:

13.1.1 Nas hipéteses de provimento de recurso que leve a anulagdo de atos anteriores a realizacdo da sessao publica
precedente ou em que seja anulada a propria sessao publica, situagdo em que serao repetidos os atos anulados e os que
dele dependam.

13.1.2 Quando houver erro na aceitacao do preco melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor nao
assinar o contrato, ndo retirar o instrumento equivalente ou ndo comprovar a regularizacéo fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, §1° da LC n°® 123/2006, serao adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da
etapa de lances.

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao reaberta.

13.2.1 A convocacgao se dara por meio do sistema eletronico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento
licitatério.

13.2.2 A convocacao feita por e-mail dar-se-a4 de acordo com os dados contidos no sistema, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
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14 DA ADJUDICACAO E HOMOLOGAGCAO

14.1 O objeto da licitagdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso ndo haja
interposig¢ao de recurso, ou pela autoridade competente, apés a regular decisao dos recursos apresentados.

14.2 Apbs a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologara o
procedimento licitatorio.

15 DA GARANTIA DE EXECUGAO

15.1 Nao havera exigéncia de garantia de execugao para a presente contratagao.

16 DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

16.1 Homologado o resultado da licitagao, tera o adjudicatario o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de
sua convocagao, para assinar a Ata de Registro de Precos, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de
decair do direito a contratacdo, sem prejuizo das sancoes previstas neste Edital.

16.1.1 Alternativamente a convocacdo para comparecer perante o 6rgdo ou entidade para a assinatura da Ata de
Registro de Precos, a Administracao podera encaminha-la para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletronico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de
seu recebimento.

16.2 0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Precos podera ser prorrogado
uma Unica vez, por igual periodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que
devidamente aceito.

16.3 Serao formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quanto necessarias para o registro de todos os itens
constantes no Termo de Referéncia, com a indicacao do licitante vencedor, a descricao do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, precos registrados e demais condicoes.

16.3.1 Sera incluido na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou servicos com
precos iguais aos do licitante vencedor na sequéncia da classificacdo do certame, excluido o percentual referente a
margem de preferéncia, quando o objeto ndo atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993.

17 DO TERMO DE CONTRATO

17.1 Para os itens I, Il e Ill da clausula 4 do Termo de Referéncia - Anexo |, em sendo realizada a contratacao, apoés a
homologacao da licitagao sera firmado Termo de Contrato.

17.2 0 adjudicatario tera o prazo de 3 (trés) dias (teis, contados a partir da data de sua convocacao, para assinar o
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito a contratagao, sem prejuizo das sancoes previstas neste Edital.

17.2.1 Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o 6rgdo ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato, a Administragdo poderd encaminha-lo para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrdnico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (trés) dias, a contar da data de seu
recebimento.

17.2.2 0O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacao justificada do
adjudicatario e aceita pela Administracao.

17.3 0 prazo de vigéncia da contratacao é de 12 (doze) meses prorrogavel conforme previsao no termo de referéncia.

17.4 Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovacao das condi¢cdes de habilitacdo consignadas no edital, que
deverao ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou da ata de registro de precos.

17.4.1 Na hipbtese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condi¢coes de habilitacdo consignadas no edital ou se
recusar a assinar o contrato, a Administracao, sem prejuizo da aplicacdo das sancoes das demais cominacoes legais
cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificacdo, para, apés a comprovacao
dos requisitos para habilitacdo, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociacao,
assinar o contrato ou a ata de registro de precos.
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18 DA ORDEM DE SERVICO - ODS

18.1 Para os itens IV, V e VI da clausula 4 do Termo de Referéncia - Anexo I, em sendo realizada a contratacao, apés a
homologacao da licitacao sera solicitado o servigco por meio de Ordem de Servico - ODS.

18.2 0 adjudicatario tera o prazo de 12 (doze) horas, contados a partir da data da emissdo da ODS, para a prestacao
do servico, sob pena de decair do direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas neste Edital.

18.2.1 A ODS sera emitida por meio eletronico.

18.2.2 0 prazo previsto no subitem anterior poderd ser prorrogado por 3 (trés) horas, por solicitagao justificada do
adjudicatario e aceita pela Administracao.

18.3 Na emissao da ODS, sera exigida a comprovacao das condigcdes de habilitagdo consignadas no edital, que
deverao ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia da ata de registro de pregos.

18.3.1 Na hipétese de o vencedor da licitacdo nao comprovar as condicoes de habilitacao consignadas no edital ou se
recusar a prestar o servigco, a Administracdo, sem prejuizo da aplicacdo das sancdes das demais cominacoes legais
cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificagao, para, apés a comprovacao
dos requisitos para habilitagao prestar o servigo.

19 DA ACEITACAO DO OBJETO E DA FISCALIZACAO

19.1 Os critérios de aceitagdo do objeto e de fiscalizacdo estdo previstos no Termo de Referéncia.

20 DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1 As obrigacOes da Contratante e da Contratada sao as estabelecidas no Termo de Referéncia.

21 DO PAGAMENTO

21.1 As regras acerca do pagamento sao as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este Edital.

22  DAS SANGCOES ADMINISTRATIVAS

22.1 Comete infracao administrativa nos termos da Lei n°® 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

22.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigagoes assumidas em decorréncia da contratagao;
22.1.2 Ensejar o retardamento da execucgao do objeto;

22.1.3 Falhar ou fraudar na execucao do contrato;

22.1.4 Comportar-se de modo inidéneo; ou

22.1.5 Cometer fraude fiscal.

22.2 Pela inexecugdo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administragdo pode aplicar a CONTRATADA as
seguintes sangoes:

22.2.1 Adverténcia por escrito, quando do nao cumprimento de quaisquer das obrigacoes contratuais consideradas
faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretam prejuizos significativos para o servico contratado;

22.2.2 Multa de:

22.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de
atraso no inicio da execugao dos servigos, limitada a incidéncia a 15 (quinze) dias. Apds o décimo quinto dia e a critério da
Administracdo, no caso de execu¢do com atraso, podera ocorrer a ndo-aceitagdo do objeto, de forma a configurar, nessa
hipo6tese, inexecucao total da obrigacao assumida, sem prejuizo da rescisao unilateral daavenca;

22.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execucao do
objeto, por periodo superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecucao parcial da obrigagao assumida;
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22.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecucao total da
obrigagao assumida;

22.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2;
22.2.2.5 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serao consideradas independentes entre si.

22.2.3 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o 6rgao, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administracao Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

22.2.4 Sancgao de impedimento de licitar e contratar com 6rgaos e entidades da Unido, pelo prazo de até cinco anos.

22.2.5 A Sancao de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicavel em quaisquer das
hip6teses previstas como infracdo administrativa no subitem 20.1 deste Termo de Referéncia.

22.2.6 Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Pdblica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

22.3 As sancdes previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5 poderao ser aplicadas a CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

22.4 Para efeito de aplicacao de multas, as infracoes sao atribuidos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1
GRAU CORRESPONDENCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
Tabela 2
INFRAGAO
ITEM DESCRICAO GRAU
1 Permitir situacao que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesao corporal ou 05
consequéncias letais, por ocorréncia;
2 Suspender ou interromper, salvo motivo de forga maior ou caso fortuito, os servigcos 04
contratuais por dia e por unidade de atendimento;
3 Manter funcionario sem qualificagcdo para executar os servigos contratados, por empregado e 03
por dia;
4 Recusar-se a executar servigco determinado pela fiscalizacao, por servico e por dia; 02
Para os itens a seguir, deixar de:
5 Cumprir determinagao formal ou instrugdo complementar do 6rgao fiscalizador, por 02
ocorréncia;
6 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou ndo atenda as necessidades 01
do servigo, por funcionario e por dia;
7 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos nao previstos nesta tabela de multas, 03
apés reincidéncia formalmente notificada pelo érgéo fiscalizador, por item e por ocorréncia;
8 Indicar e manter durante a execugao do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01
9 Providenciar treinamento para seus funcionarios conforme previsto na relacao de obrigacoes 01
da CONTRATADA

22.5 Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei n® 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais
que:

22.5.1 Tenham sofrido condenacao definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

22.5.2 Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos dallicitacao;

22.5.3 Demonstrem nao possuir idoneidade para contratar com a Administragdo em virtude de atos ilicitos praticados.
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22.6 A aplicagao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que assegurara o
contraditério e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 1999.

22.7 As multas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante serdo deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor do CONFEF, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serao inscritos na Divida Ativa e
cobrados judicialmente.

22.7.1 Caso a Contratante determine, a multa devera ser recolhida no prazo maximo de 5 (cinco) dias, a contar da data
do recebimento da comunicagao enviada pela autoridade competente.

22.8 A autoridade competente, na aplicacao das sancoes, levara em consideracao a gravidade da conduta do infrator,
o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administragdo, observado o principio da proporcionalidade.

22.9 Se, durante o processo de aplicacao de penalidade, se houver indicios de pratica de infracdo administrativa
tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administracao plblica nacional ou estrangeira,
copias do processo administrativo necessarias a apuragao da responsabilidade da empresa deverao ser remetidas a
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisao sobre a eventual instauracao de
investigacao preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacao - PAR.

22.10 A apuragdo e o julgamento das demais infragbes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a
Administracao Pudblica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirao seu rito
normal na unidade administrativa.

22.11 O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para
apuracao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracdo Pudblica Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa juridica, com ou sem a participacdo de agente publico.

22.12 As penalidades serao registradas nos devidos 6rgaos.

23 DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1 Até 03 (trés) dias Uteis antes da data designada para a abertura da sessao publica, qualquer pessoa podera
impugnar este Edital.

23.1.1 A impugnacado podera ser realizada por forma eletrénica, pelo e-mail liziane.soares@crefrs.org.br ou por peticao
dirigida ou protocolada no endereco Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401, Porto Alegre/RS.

23.2 Cabera a Pregoeira, auxiliado pelos responsaveis pela elaboragdo deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnacgao no prazo de até 2 (dois) dias Uteis contados da data de recebimento da impugnagao.

23.3 Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizagdo do certame.

23.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatério deverdo ser enviados a Pregoeira, até 03
(trés) dias Uteis anteriores a data designada para abertura da sessao publica, exclusivamente por meio eletrdnico via
internet, no endereco indicado no Edital.

23.5 A Pregoeira respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias Uteis, contado da data de
recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboracdo do Edital e dos anexos.

23.6 As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no certame.

23.6.1 A concessao de efeito suspensivo a impugnacao é medida excepcional e devera ser motivada pela Pregoeira, nos
autos do processo de licitacao.

23.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serao divulgadas pelo sistema e vincularao os participantes e a
Administracao.

24  DAS DISPOSIGOES GERAIS

24.1 Da sessao publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletrénico.

24.2 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacao do certame na data
marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia Gtil subsequente, no mesmo horario
anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em contrario, pela Pregoeira.

24.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao pulblica observarao o horario de Brasilia -
DF.
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24.4 No julgamento das propostas e da habilitagdo, a Pregoeira poderd sanar erros ou falhas que nao alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata
e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitacao e classificacao.

24.5 A homologacao do resultado desta licitacdo nao implicara direito a contratagao.

24.6 As normas disciplinadoras da licitacao serao sempre interpretadas em favor da ampliacao da disputa entre os
interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administracdo, o principio da isonomia, a finalidade e a
seguranca da contratacao.

24.7 Os licitantes assumem todos o0s custos de preparagao e apresentagao de suas propostas e a Administragao nao
sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da conducao ou do resultado do processo
licitatério.

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a4 o dia do inicio e incluir-se-a o do
vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administragao.

24.9 O desatendimento de exigéncias formais nao essenciais ndo importara o afastamento do licitante, desde que
seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

24.10 Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais pegcas que compodoem o
processo, prevalecera as deste Edital.

24.11 O Edital esta disponibilizado, na integra, no enderego eletronico crefrs.org.br/licitacoes e licitacoes-e.com.br,
também poderdo ser lidos e/ou obtidos no endereco Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401, Porto Alegre/RS, nos dias
(teis, no horario das 9 (nove) horas as 17 (dezessete) horas, mesmo endereco e periodo no qual os autos do processo
administrativo permanecerao com vista franqueada aos interessados.

24.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO | - Termo de Referéncia
ANEXO Il - Modelo de Carta Proposta
ANEXO Il - Declaragoes
ANEXO IV - Minuta da Ata de Registro de Precos
ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato
ANEXO VI - Minuta da ODS
Porto Alegre, 09 de dezembro de 2019.

Assinatura da autoridade competente
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA
1 OBJETO
1.1 0 objeto da presente licitacdo é a escolha da proposta mais vantajosa para a eventual contratacdo de servico de

locacao de veiculos, sem motorista e sem combustivel, por quilometragem livre, para uso representativo, administrativo e
de fiscalizacao do CREF2/RS, durante 12 (doze) meses consecutivos, conforme a seguinte especificagao:

TIPO DESCRICAO/ ESPECIFICACAO UNIDADE

| Veiculo Sedan Grande, de passageiros, trés volumes, cor preta, ano de fabricacdo 2019 ou superior, | MENSAL/DIARIA
poténcia minima (ABNT) de 140 CV, direcdo com assisténcia hidraulica ou elétrica, transmissao
automatica, automatizada ou CVT, distancia entre eixos minima de 2,70 m, 4 (quatro) portas laterais e 1
(uma) porta de acesso ao porta-malas, ar-condicionado, barras de protecao lateral contra impactos,
airbag que atenda os assentos dianteiros e traseiros, sistema de freios a disco nas quatro rodas, ABS e
EBD nas quatro rodas, vidros com acionamento elétrico nas quatro portas, travas elétricas nas quatro
portas, , computador de bordo com funcdo de autonomia e hodémetro parcial, jogo de tapetes, encosto
de cabeca em todos os bancos, pelicula nos vidros laterais e traseiro com transparéncia minima prevista
em lei, bancos com revestimento em couro, central multimidia com USB, GPS nativo e compativel Android
Auto e Apple CarPlay. Os itens: bancos com revestimento em couro, central multimidia com USB, GPS
nativo e compativel Android Auto e Apple CarPlay sado preferenciais na locacao por diaria.

Il Veiculo Sedan Médio, de passageiros, trés volumes, ano de fabricacdo 2019 ou superior, poténcia | MENSAL/DIARIA
minima (ABNT) de 115 CV, diregao com assisténcia hidraulica ou elétrica, transmissao automatica,
automatizada ou CVT, distancia entre eixos minima de 2,60 m, 4 (quatro) portas laterais e 1 (uma) porta
de acesso ao porta-malas, ar-condicionado, barras de protegao lateral contra impactos, airbag que
atenda os assentos dianteiros e traseiros, sistema de freios a disco nas quatro rodas, ABS e EBD nas
quatro rodas, vidros com acionamento elétrico nas quatro portas, travas elétricas nas quatro portas,
pelicula nos vidros laterais e traseiro com transparéncia minima prevista em lei, jogo de tapetes, encosto
de cabega em todos os bancos, central multimidia com USB, GPS nativo e compativel Android Auto e
Apple CarPlay, computador de bordo com fungao de autonomia e hodémetro parcial.

1l Veiculo Hatch Médio, de passageiros, dois volumes, ano de fabricacdo 2019 ou superior, poténcia | MENSAL/DIARIA
minima (ABNT) de 100 CV, direcdo com assisténcia hidraulica ou elétrica, 5 (cinco) portas, ar-
condicionado, barras de protecao lateral contra impactos, airbag que atenda os assentos dianteiros e
traseires, sistema de freios a disco nas quatro rodas, ABS e EBD nas quatro rodas, vidros com
acionamento elétrico nas portas dianteiras, travas elétricas nas quatro portas, pelicula nos vidros laterais
e traseiro com transparéncia minima prevista em lei, jogo de tapetes, encosto de cabeca em todos os
bancos, central multimidia com USB, GPS nativo e compativel Android Auto e Apple CarPlay, computador
de bordo com funcéo de autonomia e hodémetro parcial.

1.2 A presente contratacdo adotara como regime de execugdo a Empreitada por preco global.

1.3 0 prazo de vigéncia do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, Il, da Lei 8.666, de 1993.

2 DA CLASSIFICAGAO DOS SERVICOS E FORMA DE SELEGAO DO FORNECEDOR

2.1 Trata-se de servico comum de carater continuado sem fornecimento de mao de obra em regime de dedicacao
exclusiva, a ser contratado mediante licitacdao, na modalidade pregao, em sua forma eletronica.

2.2 Os servicos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°® 9.507, de 21 de setembro de
2018, nao se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3° do aludido decreto, cuja execucao indireta é
vedada.

3 REQUISITOS DA CONTRATAGAO

3.1 Os veiculos ficardo a disposicao do CREF2/RS, com contratacao a partir de 06 de janeiro de 2020.

3.1.1 Serao aceitos veiculos provisorios, em condicoes similares aos do objeto da licitacao, pelo prazo de 30 dias
prorrogaveis por mais 15 dias, mediante apresentacao de justificativa formal da Contratada e aceita pelo Contratante.

3.2 Veiculos segurados com protegao para acidentes com perda total, roubo, furto, incéndio e contra terceiros, com
cobertura para danos pessoais até R$ 100.000,00 (cem mil reais), e materiais até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

3.3 Os veiculos, durante o contrato, ficarao estacionados em garagem locada ou pertencente ao Contratante.
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34 Os veiculos poderao ser adesivados pelo Contratante a seu critério, sendo de responsabilidade do mesmo a
retirada ao fim do contrato ou na devolugao definitiva do mesmo por eventual necessidade de troca.
3.5 No caso do veiculo locado chegar ao limite de 50.000 km devera a Contratada substituir o mesmo por outro,
mediante solicitacdo do Contratante, com as mesmas caracteristicas constantes no contrato.
3.6 O veiculo devera passar por revisao preventiva de acordo com o estabelecido no Manual do Proprietario do
veiculo, ou, a qualquer momento, a pedido do Contratante ou da Contratada.
3.7 A Contratada devera ter plantdo telefénico para atendimento fora do horario comercial, fins de semana e
feriados.
3.8 A Contratada devera dispor de carro reserva e servico de busca e retirada em casos de revisoes e reparos dos
veiculos locados.
3.9 A Contratada devera possuir rede de atendimento disponivel para casos de emergéncia em todo o Rio Grande do
Sul.

4  DOS RECURSOS ORGCAMENTARIOS

4.1 As despesas para atender a esta licitacdo estdo programadas em dotagdo orgamentdria prépria, prevista no
orcamento para o exercicio de 2020, na classificacao abaixo:

Programa de Trabalho:

PROJETO 1000 - MANUTENGCAO DA ENTIDADE

SUBPROJETO 1020 - FISCALIZAGAO

SUBPROJETO 1030 - ADMINISTRAGAO PORTO ALEGRE

Elemento de Despesa: 6.2.2.1.01.01.071 - LOCAGAO DE BENS MOVEIS, MAQ. E EQUIPAMENTOS

ITEM DESCRIGAOQ/ ESPECIFICAGAO QUANT | UNIDADE Valor Unitario Valor total
Maximo Aceitavel | Maximo Aceitavel
1 Veiculo tipo | 1 MENSAL R$ 4.821,14 R$ 57.853,68
2 Veiculo tipo Il 2 MENSAL R$ 2.696,93 R$ 64.726,32
3 Veiculo tipo Il 7 MENSAL R$ 2.464,16 R$ 206.989,44
4 Veiculo tipo Il 120 DIARIA R$ 169,00 R$ 20.280,00
5 Veiculo tipo | 120 DIARIA R$ 220,36 R$ 26.443,20
6 Veiculo tipo Il 120 DIARIA R$ 162,28 R$ 19.473,60
TOTAL GLOBAL R$ 395.766,24 (trezentos e noventa e cinco setecentos e sessenta e seis reais e vinte e quatro centavos)

4.2 0 custo estimado da contratacdo € o previsto no valor global maximo, ndo podendo ultrapassar o valor total por

item.

4.3 Tal valor foi obtido a partir de Pesquisa de Mercado.

5 ENCARGOS DAS PARTES

5.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigagcdes assumidas, respondendo pelas consequéncias de sua
inexecucao total ou parcial.

5.2 A Contratada deve:
5.2.1 Nomear preposto para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execugao do contrato.
5.2.2 Manter plantao telefénico para atendimento fora do horario comercial, fins de semana e feriados.

5.2.3 Todos os encargos previdenciarios e obrigagdes sociais previstos na legislagao social e trabalhista em vigor,
obrigando-se a salda-los na época prépria, vez que os seus empregados ndo manterdo nenhum vinculo empregaticio com
o Contratante.
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5.2.4  Todas as providéncias e obrigagoes estabelecidas na legislagao especifica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a execugdo deste contrato, ainda que acontecido em
dependéncia do Contratante.

5.2.5 Todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada a execugdo deste contrato,
originariamente ou vinculada por prevencao, conexao ou continéncia.

5.2.6 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratacao.

5.2.7 A inadimpléncia da Contratada, com referéncia aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, nao transfere a
responsabilidade por seu pagamento a Administracdo do Contratante, nem pode onerar o objeto deste contrato, razdo
pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Contratante.

5.2.8 Manter, durante a vigéncia do contrato, as condi¢cdes de habilitacdo exigidas na licitagcdo, devendo comunicar ao
Contratante a superveniéncia de fato impeditivo da manutencao dessas condigoes.

5.2.9 Providenciar a substituicdo do veiculo por outro com as mesmas caracteristicas previstas neste contrato, em até
06 (seis) horas sempre que apresentar problemas mecanicos, sinistros, panes elétricas, dentre outros.

5.2.10 Manter o veiculo devidamente segurado e com as revisdes obrigatérias em dia.

5.2.11 Responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
no fornecimento dos produtos.

5.2.12 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas decorrentes do cumprimento das obrigacdes assumidas,
encargos sociais, impostos, além das decorrentes do cumprimento das obrigacdes trabalhistas, taxas, impostos, sem
qualquer 6nus ao Contratante.

5.3 Sdo expressamente vedadas a Contratada:
5.3.1  Aveiculacao de publicidade acerca do avengado, salvo se houver prévia autorizacao do Contratante.
5.3.2  Asubcontratagao para a execugao do objeto deste contrato.

5.3.3 A contratacao de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Contratante, ou cbnjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o periodo de fornecimento.

5.3.4 O Contratante deve:

5.3.5 Prestar as informagdes e os esclarecimentos solicitados pela Contratada, pertinentes ao objeto, para a fiel
execucao do avencgado.

5.3.6 Receber o objeto no dia 09 de janeiro de 2017, no turno da manha, no endereco CREF2/RS - Rua Cel. Genuino,
421 conj. 401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350.

5.3.7 Comunicar a empresa, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando os esclarecimentos
necessarios, determinando prazo para a correcao das falhas.

5.3.8 Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigacdes dentro das normas e
condigdes assumidas por ocasiao da contratagao.

5.3.9 Diante de eventual sinistro, o Contratante arcara com o valor da franquia cobrada pela seguradora. Caso o valor
do conserto seja inferior ao valor da franquia, a Contratada devera realizar e apresentar ao Contratante, no minimo, trés
orcamentos com a devida discriminagdo do valor do servico, devendo os reparos necessarios serem efetuados pela
empresa que apresentou o orcamento de menor valor, sendo o pagamento, condicionado, ainda, a apresentacao das
certidoes negativas Receita Federal, Previdéncia Social, FGTS e da Justica do Trabalho, bem como nota fiscal da empresa
que realizou o servigo.

5.3.10 0 pagamento de que trata o item 5.3.9 poderd ser realizado pelo Contratante a seguradora ou a empresa
Contratada para realizar o conserto, desde que nas condigdes acima estabelecidas, relativamente aos orcamentos e
negativas.

5.3.11 Em caso de pequenos reparos de urgéncia, a Contratante realizard o reparo, com anuéncia da Contratada, que
descontara do pagamento mensal. A Contratante enviara cépia do comprovante do pagamento do reparo para que conste
o desconto do valor na nota fiscal referente ao pagamento mensal seguinte, conforme o Capitulo 9.

5.3.12 Em caso de ocorréncia de infracdo de transito cometidas por condutores da Contratante, o Formulario de
Identificagdo do Condutor deve ser encaminhado a Contratante com prazo minimo de 15 dias para o fim do periodo
recursal. A Contratante realizard o pagamento da multa referente a infracdo e encaminhara comprovante a Contratada.
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6 LOCAL DE ENTREGA

6.1 Na cidade de Porto Alegre/RS, no endereco CREF2/RS - Rua Cel. Genuino, 421 conj. 401 - Porto Alegre/RS - CEP
90010-350, ou outro indicado pelo CREF2/RS no mesmo municipio.

7 RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1 Os produtos serao recebidos:

7.1.1  Provisoriamente: para efeito de posterior verificacdo da conformidade dos veiculos com a especificacao,
oportunidade em que se observarao apenas as informacoes constantes da fatura, em confronto com o objeto.

7.1.2 Definitivamente: apds a verificagdo da conformidade dos produtos e consequente aceitacdo, que devera
acontecer em até 5 (cinco) dias Uteis contados a partir do recebimento provisério, mediante entrega do Atestado de
Recebimento do Objeto.

7.2 0 aceite/aprovacao do(s) produto(s) pelo 6rgao licitante ndao exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificacoes estabelecidas e com as
amostras aprovadas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao CREF2/RS as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°
8.078/90.

8  LIQUIDAGAO E PAGAMENTO

8.1 A Contratada enviarda mensalmente a Contratante a nota fiscal, contendo a discriminacdo dos valores dos
impostos e contribuigcdes a serem retidos, e documento bancario (ficha de compensacao) contendo o preco a ser pago
pelo servigo, sem acréscimo da taxa de cobranca bancaria.

8.2 Nenhum pagamento sera efetuado a Contratada caso exista pendéncia quanto a Justica do Trabalho e as
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluida a regularidade relativa a Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por
Tempo de Servico (FGTS).

8.3 0 descumprimento, pela Contratada, do estabelecido no item 8.2, nao Ihe gera direito a alteragao de pregos ou
compensacao financeira.

8.4 A Contratante, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, poderda deduzir, cautelar ou
definitivamente, do montante a pagar a Contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizagoes
devidas pela Contratada, nos termos deste contrato.

8.5 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada nao tenha concorrido de alguma forma para tanto,
serdo devidos pela Contratante encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.

8.6 0 valor dos encargos sera calculado pela formula: EM = | x N x VP, onde: EM = Encargos moratérios devidos; N =
Ndmeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = Indice de compensacao financeira
=0,00016438; e VP = Valor da prestacao em atraso.

8.7 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstancia que impega a liquidagao da despesa, a nota fiscal/fatura
sera devolvida a Contratada pelo fiscal do contrato e o pagamento ficara pendente, até que a mesma providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-d4 apds a regularizacdo da situagdo ou
reapresentacao do documento fiscal, ndo podendo acarretar qualquer 6nus adicional para a Contratante, nem devera
haver prejuizo do fornecimento dos servigcos prestados pela Contratada.

9 DA SUBCONTRATACAO

9.1 Nao sera admitida a subcontratagdo do objeto licitatorio.

10 CONTROLE E FISCALIZACAO DAEXECUCAO

10.1 A fiscalizagao da execugao do contrato sera exercida por funcionario do CREF2/RS devidamente designado para
tanto, ao qual cabera velar pela perfeita exacao do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e
nos termos deste contrato.
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10.2 A verificagcdo da adequacao da prestacao do servico devera ser realizada com base nos critérios previstos neste
Termo de Referéncia.

10.3 O representante da CONTRATANTE devera promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as
providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da
Lei n° 8.666, de 1993.

10.4 O descumprimento total ou parcial das obrigagdes e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo
quanto as obrigacoes e encargos sociais e trabalhistas, ensejara a aplicagdao de sangoes administrativas, previstas neste
Termo de Referéncia e na legislacéo vigente, podendo culminar em rescisao contratual, conforme disposto nos artigos 77
e 87 da Lei n°® 8.666, de 1993.

11 DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

11.1 Comete infracao administrativa nos termos da Lei n°® 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

11.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigagées assumidas em decorréncia da contratacao;
11.1.2 ensejar o retardamento da execucao do objeto;

11.1.3 falhar ou fraudar na execugao do contrato;

11.1.4 comportar-se de modo inidéneo; ou

11.1.5 cometer fraude fiscal.

11.2 Pela inexecucao total ou parcial do objeto deste contrato, a Administracao pode aplicar a CONTRATADA as
seguintes san¢odes:

11.2.1 Adverténcia por escrito, quando do ndo cumprimento de quaisquer das obrigagbes contratuais consideradas
faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretam prejuizos significativos para o servico contratado;

11.2.2 Multa de:

11.2.2.10,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de
atraso no inicio da execugao dos servigos, limitada a incidéncia a 15 (quinze) dias. Apds o décimo quinto dia e a critério da
Administracado, no caso de execucdo com atraso, podera ocorrer a ndo-aceitacdo do objeto, de forma a configurar, nessa
hip6tese, inexecucao total da obrigacao assumida, sem prejuizo da rescisao unilateral daavenca;

11.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execucao do
objeto, por periodo superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecucao parcial da obrigagao assumida;

11.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecucao total da
obrigacao assumida;

11.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2;
11.2.2.5 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serao consideradas independentes entre si.

11.2.3 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o 6rgao, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administracao Pulblica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

11.2.4 Sancao de impedimento de licitar e contratar com 6rgaos e entidades da Uniao, pelo prazo de até cinco anos.

11.2.5 A Sancao de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicavel em quaisquer das
hipéteses previstas como infragao administrativa no subitem 20.1 deste Termo de Referéncia.

11.2.6 Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

11.3 As sancdes previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5 poderao ser aplicadas a CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4 Para efeito de aplicacao de multas, as infracoes sao atribuidos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1
GRAU CORRESPONDENCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
Tabela 2
INFRAGAO
ITEM DESCRICAO GRAU
1 Permitir situacao que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesao corporal ou 05
consequéncias letais, por ocorréncia;
2 Suspender ou interromper, salvo motivo de forca maior ou caso fortuito, os servicos 04
contratuais por dia e por unidade de atendimento;
3 Manter funcionario sem qualificagcdo para executar os servigos contratados, por empregado e 03
por dia;
4 Recusar-se a executar servigo determinado pela fiscalizagao, por servico e por dia; 02
Para os itens a seguir, deixar de:
5 Cumprir determinagao formal ou instrugao complementar do 6rgao fiscalizador, por 02
ocorréncia;
6 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou nao atenda as necessidades 01
do servigo, por funcionario e por dia;
7 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos nao previstos nesta tabela de multas, 03
apos reincidéncia formalmente notificada pelo 6rgao fiscalizador, por item e por ocorréncia;
8 Indicar e manter durante a execugao do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01
9 Providenciar treinamento para seus funcionarios conforme previsto na relagcao de obrigacoes 01
da CONTRATADA

11.5 Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais
que:

11.5.1 tenham sofrido condenacao definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

11.5.2 tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitacao;
11.5.3 demonstrem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracdo em virtude de atos ilicitos praticados.

11.6 A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que assegurara o
contraditério e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 1999.

11.7 As multas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante serdo deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor do CONFEF, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serdo inscritos na Divida Ativa e
cobrados judicialmente.

11.7.1 Caso a Contratante determine, a multa devera ser recolhida no prazo maximo de 5 (cinco) dias, a contar da data
do recebimento da comunicacao enviada pela autoridade competente.

11.8 A autoridade competente, na aplicagdo das sangoes, levara em consideracao a gravidade da conduta do infrator,
o caréater educativo da pena, bem como o dano causado a Administragao, observado o principio da proporcionalidade.

11.9 Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, se houver indicios de pratica de infracdo administrativa
tipificada pela Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administragao publica nacional ou estrangeira,
copias do processo administrativo necessarias a apuragao da responsabilidade da empresa deverao ser remetidas a
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisao sobre a eventual instauracao de
investigacao preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacao - PAR.

11.10 A apuracdo e o julgamento das demais infragbes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a
Administracao Pudblica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirao seu rito
normal na unidade administrativa.

11.11 O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para
apuracao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa juridica, com ou sem a participacdo de agente publico.

11.12 As penalidades serao registradas nos devidos érgaos.
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12 VIGENCIA DO TERMO DE CONTRATO

12.1 0 prazo de vigéncia do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por até 60 meses.

12.2 A prorrogagao da vigéncia sera efetuada, por aditivo, a cada 12 (doze) meses, nos termos da Lei 8.666/1993,
desde que atendidos todos os requisitos abaixo:

12.2.1 Manutencao do interesse pelo CREF2/RS na realizacao do servico.
12.2.2 Manutengao da vantajosidade econdmica do valor do contrato para o CREF2/RS.
12.2.3 Manutengao pela contratada das mesmas condigées minimas de habilitagao exigidas quando da licitacao.

12.2.4 Concordancia expressa da CONTRATADA pela prorrogagao.

13  ALTERAGOES CONTRATUAIS

13.1 Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficara obrigada a aceitar, nas mesmas
condigbes contratuais, os acréscimos ou supressoes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.2 Nenhum acréscimo ou supressao excedera os limites estabelecidos no subitem anterior, conforme determina o §
2° do art. 65 da lei n°® 8.666/93, salvo 0s casos previstos na mencionada lei.

13.3 O valor do contrato podera ser reajustado, observado o interregno minimo de um ano, contado a partir da data do
inicio de sua vigéncia.

13.3.1 O indice de reajuste sera o IGP-M/FGV - indice Geral de Precos do Mercado.

14 DA RESCISAO

14.1 A inexecucao total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisao, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei
n.° 8.666/93.

14.1.1 Avrescisao deste contrato pode ser:

14.1.2 determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos | a XIl e XVII do
artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, exceto quanto
ao inciso XVII.

14.1.3 amigavel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniéncia
para o CONTRATANTE.

14.1.4 judicial, nos termos da legislacao vigente sobre a matéria.

14.2 A rescisdo administrativa ou amigavel deve ser precedida de autorizagdo escrita e fundamentada da autoridade
competente.

14.3 Os casos de rescisao contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditério e a ampla defesa.

15 PUBLICAGAO E EFICACIA

15.1 Incumbird ao CONTRATANTE providenciar a publicacdo do extrato deste Contrato no Diario Oficial da Unido, a
qual é condicao indispensavel para sua eficacia, até o 5° dia UGtil do més seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do paragrafo (nico, do artigo 61, da Lei n.° 8666/1993, alterada pela Lei n.°
8.883/94 e pela Lein.° 9.648/98.

16 INFORMAGOES PARA DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

16.1 Média de rodagem mensal dos carros:

16.2 Tipo | - 300km/més
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16.3 Tipos Il e lll - 1.500km/més
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ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA

Papel Timbrado da empresa (modelo)

PROPOSTA - PREGCO PREGAO ELETRONICO N° 010/2019

Razao Social:
CNPJ:
Endereco:
Telefone:
Email:

Conta corrente:
Nome do Representante Legal:
Identidade do Representante Legal:

CPF do Representante Legal:

Descricdo: Escolha da proposta mais vantajosa para a eventual contratacdo de servico de locacdo de veiculos, sem
motorista e sem combustivel, por quilometragem livre, para uso representativo, administrativo e de fiscalizagao do
CREF2/RS, durante 12 (doze) meses consecutivos.

TIPO DESCRICAO,/ ESPECIFICACAO UNIDADE

| Veiculo Sedan Grande, de passageiros, trés volumes, cor preta, ano de fabricacdo 2019 ou superior, | MENSAL/DIARIA
poténcia minima (ABNT) de 140 CV, direcdo com assisténcia hidraulica ou elétrica, transmissado
automatica, automatizada ou CVT, distancia entre eixos minima de 2,70 m, 4 (quatro) portas laterais e 1
(uma) porta de acesso ao porta-malas, ar-condicionado, barras de protecao lateral contra impactos,
airbag que atenda os assentos dianteiros e traseiros, sistema de freios a disco nas quatro rodas, ABS e
EBD nas quatro rodas, vidros com acionamento elétrico nas quatro portas, travas elétricas nas quatro
portas, pelicula nos vidros laterais e traseiro com transparéncia minima prevista em lei, bancos com
revestimento em couro, jogo de tapetes, encosto de cabega em todos os bancos, central multimidia com
USB, GPS nativo e compativel Android Auto e Apple CarPlay, computador de bordo com fungdo de
autonomia e hodémetro parcial.

Il Veiculo Sedan Médio, de passageiros, trés volumes, ano de fabricacdo 2019 ou superior, poténcia | MENSAL/DIARIA
minima (ABNT) de 115 CV, diregdo com assisténcia hidraulica ou elétrica, transmissdo automatica,
automatizada ou CVT, distancia entre eixos minima de 2,60 m, 4 (quatro) portas laterais e 1 (uma) porta
de acesso ao porta-malas, ar-condicionado, barras de protecao lateral contra impactos, airbag que
atenda os assentos dianteiros e traseiros, sistema de freios a disco nas quatro rodas, ABS e EBD nas
quatro rodas, vidros com acionamento elétrico nas quatro portas, travas elétricas nas quatro portas,
pelicula nos vidros laterais e traseiro com transparéncia minima prevista em lei, jogo de tapetes, encosto
de cabega em todos os bancos, central multimidia com USB, GPS nativo e compativel Android Auto e
Apple CarPlay, computador de bordo com fung¢éo de autonomia e hodémetro parcial.

1l Veiculo Hatch Médio, de passageiros, dois volumes, ano de fabricacdo 2019 ou superior, poténcia | MENSAL/DIARIA
minima (ABNT) de 100 CV, direcdo com assisténcia hidraulica ou elétrica, 5 (cinco) portas, ar-
condicionado, barras de protecao lateral contra impactos, airbag que atenda os assentos dianteiros e
traseiros, sistema de freios a disco nas quatro rodas, ABS e EBD nas quatro rodas, vidros com
acionamento elétrico nas portas dianteiras, travas elétricas nas quatro portas, pelicula nos vidros laterais
e traseiro com transparéncia minima prevista em lei, jogo de tapetes, encosto de cabeca em todos os
bancos, central multimidia com USB, GPS nativo e compativel Android Auto e Apple CarPlay, computador
de bordo com funcéo de autonomia e hodémetro parcial.

ITEM DESCRICAO/ ESPECIFICAGAO QUANT | UNIDADE Valor Unitario Valor total
1 | Veiculo tipo | 1 MENSAL
2 Veiculo tipo Il 2 MENSAL
3 Veiculo tipo I 7 MENSAL
Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Rub.
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4 | Veiculo tipo IlI 120 DIARIA

5 | Veiculo tipo | 120 DIARIA

6 | Veiculo tipo Il 120 DIARIA
TOTAL GLOBAL R$XXXX (XXXX)

Declaramos ainda que nos precos apresentados acima ja estdo computados todos os custos necessarios decorrentes da
prestacdo dos servigos objeto desta licitagdo, bem como ja incluidos todos os impostos, encargos trabalhistas,

previdenciarios, fiscais, comerciais, taxas, seguros, transporte/frete e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente.

Assinatura do representante da empresa
Nome do Responsavel Legal:
Cargo:

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
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ANEXO IIl - DECLARACAO

Ref.: PREGAO ELETRONICO N° 01072019

................................. , inscrito no CNPJ n°.........., por intermédio de seu representante legal o(a)
11 ) , portador(a) da Carteira de Identidade No........ccceveveecceeecnnnn € do CPF NO .cccvvvveeeceecee , DECLARA

1. Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de
27 de outubro de 1999, ndo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega

menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condi¢ao de aprendiz.

2. Nos quadros da empresa inexistem sécios, gerentes ou diretores que sejam membro ou funcionario em exercicio no
CREF2/RS, ou, ainda, cdnjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau, inclusive, em linha reta, colateral ou por
afinidade, dos respectivos membros e funcionario em exercicio no Conselho, bem como empregados a serem utilizados na
prestacao dos servicos que sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos membros ou funcionario em exercicio no
CREF2/RS.

Local e data.

Assinatura e carimbo

(representante legal)

(Observagao: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

ATA DE REGISTRO DE PRECOS XXX/2019
PREGAO ELETRONICO 01072019 - PAC 2019/000089

O CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA DA 22 REGIAO - CREF2/RS, inscrito no CNPJ sob o n° 03.566.70/0001-10,
com sede a Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350, neste ato
representado por seu Presidente, Sr. José Edgar Meurer, brasileiro, casado, Profissional de Educacao Fisica, portador de
identidade n° CREF 001953-G/RS, e inscrito no CPF sob o n° 120.283.800-63, considerando o julgamento da licitacao
na modalidade de pregao, na forma eletrbnica, para REGISTRO DE PRECOS n° 010/2019, publicada no .....
de...../...../20....., processo administrativo PAC 2019/000089, RESOLVE registrar os pregos da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificacao por ela(s) alcancada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),
atendendo as condigoes previstas no edital, sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei n° 8.666, de 21 de junho
de 1993 e suas alteracoes, no Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposicoes a
seguir:

1 DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de precos para a eventual contratacao de servigo de locagao de veiculos,
sem motorista e sem combustivel, por quilometragem livre, para uso representativo, administrativo e de fiscalizagdo do
CREF2/RS, durante 12 (doze) meses consecutivos, especificado(s) no(s) item(ns) 1.1 do Termo de Referéncia, anexo | do
edital de Pregdo n° 010/2020, que € parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente
de transcricao.

TIPO DESCRIGAO/ ESPECIFICAGAO UNIDADE

| Veiculo Sedan Grande, de passageiros, trés volumes, cor preta, ano de fabricacdo 2019 ou superior, MENSAL/DIARIA
poténcia minima (ABNT) de 140 CV, direcdo com assisténcia hidraulica ou elétrica, transmissdo
automatica, automatizada ou CVT, distancia entre eixos minima de 2,70 m, 4 (quatro) portas laterais e 1
(uma) porta de acesso ao porta-malas, ar-condicionado, barras de protegao lateral contra impactos,
airbag que atenda os assentos dianteiros e traseiros, sistema de freios a disco nas quatro rodas, ABS e
EBD nas quatro rodas, vidros com acionamento elétrico nas quatro portas, travas elétricas nas quatro
portas, pelicula nos vidros laterais e traseiro com transparéncia minima prevista em lei, bancos com
revestimento em couro, jogo de tapetes, encosto de cabega em todos os bancos, central multimidia com
USB, GPS nativo e compativel Android Auto e Apple CarPlay, computador de bordo com funcdo de
autonomia e hodometro parcial.

Il Veiculo Sedan Médio, de passageiros, trés volumes, ano de fabricacdo 2019 ou superior, poténcia | MENSAL/DIARIA
minima (ABNT) de 115 CV, direcdo com assisténcia hidraulica ou elétrica, transmissdo automatica,
automatizada ou CVT, distancia entre eixos minima de 2,60 m, 4 (quatro) portas laterais e 1 (uma) porta
de acesso ao porta-malas, ar-condicionado, barras de protecao lateral contra impactos, airbag que
atenda os assentos dianteiros e traseiros, sistema de freios a disco nas quatro rodas, ABS e EBD nas
quatro rodas, vidros com acionamento elétrico nas quatro portas, travas elétricas nas quatro portas,
pelicula nos vidros laterais e traseiro com transparéncia minima prevista em lei, jogo de tapetes, encosto
de cabega em todos os bancos, central multimidia com USB, GPS nativo e compativel Android Auto e
Apple CarPlay, computador de bordo com fungao de autonomia e hodémetro parcial.

1] Veiculo Hatch Médio, de passageiros, dois volumes, ano de fabricacdo 2019 ou superior, poténcia MENSAL/DIARIA
minima (ABNT) de 100 CV, direcdo com assisténcia hidraulica ou elétrica, 5 (cinco) portas, ar-
condicionado, barras de protecao lateral contra impactos, airbag que atenda os assentos dianteiros e
traseiros, sistema de freios a disco nas quatro rodas, ABS e EBD nas quatro rodas, vidros com
acionamento elétrico nas portas dianteiras, travas elétricas nas quatro portas, pelicula nos vidros laterais
e traseiro com transparéncia minima prevista em lei, jogo de tapetes, encosto de cabeca em todos os
bancos, central multimidia com USB, GPS nativo e compativel Android Auto e Apple CarPlay, computador
de bordo com funcéo de autonomia e hodémetro parcial.

2 DOS PRECOS, ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS

2.1 0 preco registrado, as especificacoes do objeto e as demais condigoes ofertadas na(s) proposta(s) sao as que
seguem:
Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Rub.
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Prestador do servico (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)
ITEM DESCRIGAO/ ESPECIFICAGAO QUANT | UNIDADE | Valor Unitario Valor total
Maximo Aceitavel | Maximo Aceitavel
1 Veiculo tipo | 1 MENSAL
2 Veiculo tipo Il 2 MENSAL
3 | Veiculo tipo Il 7 MENSAL
4 | Veiculo tipo IlI 120 DIARIA
5 | Veiculo tipo | 120 DIARIA
6 | Veiculo tipo Il 120 DIARIA

3 ORGAO GERENCIADOR

3.1 0 6rgao gerenciador sera 0 CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FISICA DA 22 REGIAO - CREF2/RS.

4  DAADESAO A ATA DE REGISTRO DE

4.1 A ata de registro de precos, durante sua validade, podera ser utilizada por qualquer érgao ou entidade da
administracao publica que nao tenha participado do certame licitatério, mediante anuéncia do érgao gerenciador, desde
que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condicoes e as regras estabelecidas na Lei n°
8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892, de 2013.

4.1.1 A manifestacdo do 6rgdo gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesdes feitas por 6rgaos ou
entidades de outras esferas federativas, fica condicionada a realizagao de estudo, pelos 6rgaos e pelas entidades que nao
participaram do registro de precos, que demonstre o ganho de eficiéncia, a viabilidade e a economicidade para a
administracao publica federal da utilizacao da ata de registro de precos.

4.2 Cabera ao fornecedor beneficiario da Ata de Registro de Precos, observadas as condicdes nela estabelecidas,
optar pela aceitacao ou nao do fornecimento, desde que este fornecimento nao prejudique as obrigacoes anteriormente
assumidas com o 6rgao gerenciador e 6rgaos participantes.

4.3 As aquisicoes ou contratacoes adicionais a que se refere este item nao poderao exceder, por 6rgao ou entidade,
a 50 (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatério e registrados na ata de registro de
precos para o 6rgao gerenciador e 6rgaos participantes.

4.4 As adesOes a ata de registro de precos sdo limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de precos para o 6rgao gerenciador, independente do nimero de 6rgaos nao participantes
que eventualmente aderirem.

4.5 Ao 6rgao nao participante que aderir a ata competem os atos relativos a cobranca do cumprimento pelo
fornecedor das obrigagbes contratualmente assumidas e a aplicacdo, observada a ampla defesa e o contraditério, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cldusulas contratuais, em relagdo as suas proprias
contratacgoes, informando as ocorréncias ao 6rgao gerenciador.

4.6 Apds a autorizacdo do 6rgao gerenciador, o 6rgdo nao participante devera efetivar a contratacdo solicitada em
até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Precos.

4.6.1 Cabera ao 6rgao gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogacdo do prazo para efetivacao
da contratagao, respeitado o prazo de vigéncia da ata, desde que solicitada pelo érgao nao participante.

5  VALIDADE DA ATA

5.1 A validade da Ata de Registro de Pregos sera de 12 meses, a partir do (a) xxxx, ndo podendo ser prorrogada.
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6 REVISAO E CANCELAMENTO

6.1 A Administracao realizard pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos ndo superiores a 180 (cento e
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos precos registrados nesta Ata.

6.2 Os precos registrados poderao ser revistos em decorréncia de eventual reducao dos pregos praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo a Administragdo promover as negociacdes junto ao(s)
fornecedor(es).

6.3 Quando o preco registrado tornar-se superior ao preco praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administracdo convocara o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a reducdo dos precos aos valores praticados pelo
mercado.

6.4 0 fornecedor que nao aceitar reduzir seu preco ao valor praticado pelo mercado sera liberado do compromisso
assumido, sem aplicagao de penalidade.

6.5 Quando o preco de mercado tornar-se superior aos precos registrados e o fornecedor nao puder cumprir o
compromisso, o 6rgao gerenciador podera:

6.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicacao ocorra antes do pedido de fornecimento, e
sem aplicacao da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociacao.

6.6 Nao havendo éxito nas negociacoes, o 6rgao gerenciador devera proceder a revogagao desta ata de registro de
precos, adotando as medidas cabiveis para obtencao da contratacao mais vantajosa.

6.7 0 registro do fornecedor sera cancelado quando:
6.7.1  descumprir as condicOes da ata de registro de precos;

6.7.2 nao retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragao, sem
justificativa aceitavel;

6.7.3 nao aceitar reduzir o seu preco registrado, na hipotese deste se tornar superior aqueles praticados no mercado;
ou

6.7.4  sofrer sangao administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcancando o 6rgao
gerenciador e 6rgao(s) participante(s).

6.8 O cancelamento de registros nas hipéteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 sera formalizado por
despacho do 6rgao gerenciador, assegurado o contraditério e a ampla defesa.

6.9 0 cancelamento do registro de pregos podera ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou forca
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1 por razao de interesse publico; ou

6.9.2  a pedido do fornecedor.

7 DAS PENALIDADES

7.1 0 descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejara aplicagao das penalidades estabelecidas no Edital.

7.2 E da competéncia do 6rgdo gerenciador a aplicacdo das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de prego (art. 5°, inciso X, do Decreto n° 7.892/2013), exceto nas hipoteses em que o
descumprimento disser respeito as contratacdes dos 6rgdos participantes, caso no qual caberd ao respectivo 6rgao
participante a aplicacao da penalidade (art. 6°, Paragrafo Gnico, do Decreto n°® 7.892/2013).

7.3 0 6rgao participante devera comunicar ao 6rgao gerenciador qualquer das ocorréncias previstas no art. 20 do
Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauracao de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.
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8  CONDICOES GERAIS

8.1 As condigbes gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigagdes
da Administracao e do fornecedor registrado, penalidades e demais condi¢oes do ajuste, encontram-se definidos no Termo
de Referéncia, ANEXO AO EDITAL.

8.2 E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de precos, inclusive o acréscimo de
que trata o0 § 1° do art. 65 da Lei n°® 8.666/93, nos termos do art. 12, §1° do Decreto n® 7.892/13.

8.3 A ata de realizacao da sessao publica do pregao, contendo a relagao dos licitantes que aceitarem cotar os bens
ou servicos com precgos iguais ao do licitante vencedor do certame, sera anexada a esta Ata de Registro de Precos, nos
termos do art. 11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2013.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada
em ordem, vai assinada pelas partes.

Local e data

Assinaturas

Representante legal do 6rgao gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) registrado(s)
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ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO N° XXX/2019
PREGAO ELETRONICO 01072019 - PAC 2019/000089

TERMO DE CONTRATO 2019/0000XX, QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO
REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA DA 22 REGIAQE .........

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FISICA DA 22 REGIAO - CREF2/RS, inscrito no CNPJ sob 0 n° 03.566.70/0001-10,
com sede a Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350, neste ato
representado por seu Presidente, Sr. José Edgar Meurer, brasileiro, casado, Profissional de Educacgéao Fisica, portador de
identidade n° CREF 001953-G/RS, e inscrito no CPF sob o n° 120.283.800-63, doravante denominado CONTRATANTE
e , pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°___, com sede a_, neste ato representado por seu
representante legal, , inscrito no CPF sob o n° , doravante denominada CONTRATADA, tém entre si justo e
avencado, e celebram o presente contrato, do qual serdo partes integrantes o processo licitatério referente ao Pregao
Eletrénico n° 010/2019 - SRP (homologado em ) e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as
partes as normas disciplinares da Lei n°® 8.666/1993, suas alteracoes e demais legislagdo aplicavel a espécie, mediante
as clausulas e condicdes a seguir:

1 OBIJETO

1.1 0 objeto da presente licitagcao é a escolha da proposta mais vantajosa para a eventual contratacao de servigo de
locacao de veiculos, sem motorista e sem combustivel, por quilometragem livre, para uso representativo, administrativo e
de fiscalizacao do CREF2/RS, durante 12 (doze) meses consecutivos, conforme a seguinte especificacao:

TIPO DESCRIGAO/ ESPECIFICAGAO UNIDADE

| Veiculo Sedan Grande, de passageiros, trés volumes, cor preta, ano de fabricacdo 2019 ou superior, MENSAL/DIARIA
poténcia minima (ABNT) de 140 CV, direcdo com assisténcia hidraulica ou elétrica, transmissao
automatica, automatizada ou CVT, distancia entre eixos minima de 2,70 m, 4 (quatro) portas laterais e 1
(uma) porta de acesso ao porta-malas, ar-condicionado, barras de protegao lateral contra impactos,
airbag que atenda os assentos dianteiros e traseiros, sistema de freios a disco nas quatro rodas, ABS e
EBD nas quatro rodas, vidros com acionamento elétrico nas quatro portas, travas elétricas nas quatro
portas, , computador de bordo com funcdo de autonomia e hodémetro parcial, jogo de tapetes, encosto
de cabeca em todos os bancos, pelicula nos vidros laterais e traseiro com transparéncia minima prevista
em lei, bancos com revestimento em couro, central multimidia com USB, GPS nativo e compativel Android
Auto e Apple CarPlay. Os itens: bancos com revestimento em couro, central multimidia com USB, GPS
nativo e compativel Android Auto e Apple CarPlay sao preferenciais na locacao por diaria.

Il Veiculo Sedan Médio, de passageiros, trés volumes, ano de fabricacdo 2019 ou superior, poténcia | MENSAL/DIARIA
minima (ABNT) de 115 CV, direcdo com assisténcia hidraulica ou elétrica, transmissdo automatica,
automatizada ou CVT, distancia entre eixos minima de 2,60 m, 4 (quatro) portas laterais e 1 (uma) porta
de acesso ao porta-malas, ar-condicionado, barras de protecao lateral contra impactos, airbag que
atenda os assentos dianteiros e traseiros, sistema de freios a disco nas quatro rodas, ABS e EBD nas
quatro rodas, vidros com acionamento elétrico nas quatro portas, travas elétricas nas quatro portas,
pelicula nos vidros laterais e traseiro com transparéncia minima prevista em lei, jogo de tapetes, encosto
de cabega em todos os bancos, central multimidia com USB, GPS nativo e compativel Android Auto e
Apple CarPlay, computador de bordo com fung¢éo de autonomia e hodémetro parcial.

1] Veiculo Hatch Médio, de passageiros, dois volumes, ano de fabricagdo 2019 ou superior, poténcia MENSAL/DIARIA
minima (ABNT) de 100 CV, direcdo com assisténcia hidraulica ou elétrica, 5 (cinco) portas, ar-
condicionado, barras de protecao lateral contra impactos, airbag que atenda os assentos dianteiros e
traseires, sistema de freios a disco nas quatro rodas, ABS e EBD nas quatro rodas, vidros com
acionamento elétrico nas portas dianteiras, travas elétricas nas quatro portas, pelicula nos vidros laterais
e traseiro com transparéncia minima prevista em lei, jogo de tapetes, encosto de cabeca em todos os
bancos, central multimidia com USB, GPS nativo e compativel Android Auto e Apple CarPlay, computador
de bordo com funcéo de autonomia e hodémetro parcial.

1.2 A presente contratacao adotara como regime de execugao a Empreitada por preco global.

1.3 0 prazo de vigéncia do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, 1l, da Lei 8.666, de 1993.

2 REQUISITOS DA CONTRATAGAO

2.1 Os veiculos ficarao a disposicao do CREF2/RS, com contratacao a partir de 06 de janeiro de 2020.
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2.1.1 Serao aceitos veiculos provisorios, em condicoes similares aos do objeto da licitacao, pelo prazo de 30 dias
prorrogaveis por mais 15 dias, mediante apresentacao de justificativa formal da Contratada e aceita pelo Contratante.

2.2 Veiculos segurados com proteg¢ao para acidentes com perda total, roubo, furto, incéndio e contra terceiros, com
cobertura para danos pessoais até R$ 100.000,00 (cem mil reais), e materiais até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
2.3 Os veiculos, durante o contrato, ficarao estacionados em garagem locada ou pertencente ao Contratante.
2.4 Os veiculos poderdo ser adesivados pelo Contratante a seu critério, sendo de responsabilidade do mesmo a
retirada ao fim do contrato ou na devolucao definitiva do mesmo por eventual necessidade de troca.
2.5 No caso do veiculo locado chegar ao limite de 50.000 km devera a Contratada substituir o mesmo por outro,
mediante solicitagao do Contratante, com as mesmas caracteristicas constantes no contrato.
2.6 0 veiculo devera passar por revisdo preventiva de acordo com o estabelecido no Manual do Proprietario do
veiculo, ou, a qualquer momento, a pedido do Contratante ou da Contratada.
2.7 A Contratada devera ter plantao telefonico para atendimento fora do horario comercial, fins de semana e
feriados.
2.8 A Contratada devera dispor de carro reserva e servico de busca e retirada em casos de revisdes e reparos dos
veiculos locados.
2.9 A Contratada devera possuir rede de atendimento disponivel para casos de emergéncia em todo o Rio Grande do
Sul.
2.10
3 PRECO
3.1 0 valor mensal da contratacdo é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$....... (eene)-
ITEM DESCRICAO/ ESPECIFICAGAO QUANT | UNIDADE | Valor Unitéario Valor total
Maximo Aceitavel | Maximo Aceitavel

1 Veiculo tipo | 1 MENSAL

2 Veiculo tipo Il 2 MENSAL

3 Veiculo tipo I 7 MENSAL

TOTAL GLOBAL

4  DOS RECURSOS ORGCAMENTARIOS

4.1 As despesas para atender a esta licitagdo estdo programadas em dotagdo orgamentdria prépria, prevista no
orcamento para o exercicio de 2020, na classificacao abaixo:

Programa de Trabalho:

PROJETO 1000 - MANUTENGAO DA ENTIDADE

SUBPROJETO 1020 - FISCALIZAGCAO

SUBPROJETO 1030 - ADMINISTRACAO PORTO ALEGRE

Elemento de Despesa: 6.2.2.1.01.01.071 - LOCACAO DE BENS MOVEIS, MAQ. E EQUIPAMENTOS

5 ENCARGOS DAS PARTES

5.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigagdes assumidas, respondendo pelas consequéncias de sua
inexecucao total ou parcial.

5.2 A Contratada deve:
5.2.1 Nomear preposto para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execucao do contrato.

5.2.2 Manter plantao telefénico para atendimento fora do horario comercial, fins de semana e feriados.
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5.2.3 Todos os encargos previdenciarios e obrigagdes sociais previstos na legislagao social e trabalhista em vigor,
obrigando-se a salda-los na época prépria, vez que os seus empregados ndo manterdo nenhum vinculo empregaticio com
o Contratante.

5.2.4  Todas as providéncias e obrigacoes estabelecidas na legislacdo especifica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a execucao deste contrato, ainda que acontecido em
dependéncia do Contratante.

5.2.5 Todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada a execucao deste contrato,
originariamente ou vinculada por prevengao, conexao ou continéncia.

5.2.6 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratacao.

5.2.7 A inadimpléncia da Contratada, com referéncia aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, ndo transfere a
responsabilidade por seu pagamento a Administracdo do Contratante, nem pode onerar o objeto deste contrato, razdo
pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Contratante.

5.2.8 Manter, durante a vigéncia do contrato, as condigoes de habilitagao exigidas na licitagao, devendo comunicar ao
Contratante a superveniéncia de fato impeditivo da manutencao dessas condigoes.

5.2.9 Providenciar a substituicdo do veiculo por outro com as mesmas caracteristicas previstas neste contrato, em até
06 (seis) horas sempre que apresentar problemas mecanicos, sinistros, panes elétricas, dentre outros.

5.2.10 Manter o veiculo devidamente segurado e com as revisdes obrigatérias em dia.

5.2.11 Responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
no fornecimento dos produtos.

5.2.12 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas decorrentes do cumprimento das obrigacoes assumidas,
encargos sociais, impostos, além das decorrentes do cumprimento das obrigacOes trabalhistas, taxas, impostos, sem
qualquer 6nus ao Contratante.

5.3 Sdo expressamente vedadas a Contratada:
5.3.1  Aveiculacao de publicidade acerca do avengado, salvo se houver prévia autorizacao do Contratante.
5.3.2  Asubcontratacao para a execugao do objeto deste contrato.

5.3.3 A contratacdo de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Contratante, ou cdnjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o periodo de fornecimento.

5.3.4 O Contratante deve:

5.3.5 Prestar as informagdes e os esclarecimentos solicitados pela Contratada, pertinentes ao objeto, para a fiel
execucao do avencado.

5.3.6 Receber o objeto no dia 09 de janeiro de 2017, no turno da manha, no enderegco CREF2/RS - Rua Cel. Genuino,
421 conj. 401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350.

5.3.7 Comunicar a empresa, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando os esclarecimentos
necessarios, determinando prazo para a correcao das falhas.

5.3.8 Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigacdes dentro das normas e
condicbes assumidas por ocasiao da contratacao.

5.3.9 Diante de eventual sinistro, o Contratante arcara com o valor da franquia cobrada pela seguradora. Caso o valor
do conserto seja inferior ao valor da franquia, a Contratada devera realizar e apresentar ao Contratante, no minimo, trés
orgamentos com a devida discriminacdo do valor do servigo, devendo os reparos necessarios serem efetuados pela
empresa que apresentou o orcamento de menor valor, sendo o pagamento, condicionado, ainda, a apresentacéo das
certidoes negativas Receita Federal, Previdéncia Social, FGTS e da Justica do Trabalho, bem como nota fiscal da empresa
que realizou o servigo.

5.3.10 0 pagamento de que trata o item 5.3.9 podera ser realizado pelo Contratante a seguradora ou a empresa
Contratada para realizar o conserto, desde que nas condigbes acima estabelecidas, relativamente aos orcamentos e
negativas.

5.3.11 Em caso de pequenos reparos de urgéncia, a Contratante realizara o reparo, com anuéncia da Contratada, que
descontara do pagamento mensal. A Contratante enviara cépia do comprovante do pagamento do reparo para que conste
o desconto do valor na nota fiscal referente ao pagamento mensal seguinte, conforme o Capitulo 9.

5.3.12 Em caso de ocorréncia de infracdo de transito cometidas por condutores da Contratante, o Formulario de
Identificagdo do Condutor deve ser encaminhado a Contratante com prazo minimo de 15 dias para o fim do periodo
recursal. A Contratante realizard o pagamento da multa referente a infracdo e encaminhara comprovante a Contratada.
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6 LOCAL DE ENTREGA

6.1 Na cidade de Porto Alegre/RS, no endereco CREF2/RS - Rua Cel. Genuino, 421 conj. 401 - Porto Alegre/RS - CEP
90010-350, ou outro indicado pelo CREF2/RS no mesmo municipio.

7 RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1 Os produtos serao recebidos:

7.1.1  Provisoriamente: para efeito de posterior verificacdo da conformidade dos veiculos com a especificacao,
oportunidade em que se observarao apenas as informacoes constantes da fatura, em confronto com o objeto.

7.1.2 Definitivamente: apds a verificacdo da conformidade dos produtos e consequente aceitagdo, que devera
acontecer em até 5 (cinco) dias Uteis contados a partir do recebimento provisério, mediante entrega do Atestado de
Recebimento do Objeto.

7.2 0 aceite/aprovacao do( s) produto(s) pelo 6rgao licitante ndo exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificacbes estabelecidas e com as
amostras aprovadas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao CREF2/RS as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°
8.078/90.

8  LIQUIDAGAO E PAGAMENTO

8.1 A Contratada enviard mensalmente a Contratante a nota fiscal, contendo a discriminacdo dos valores dos
impostos e contribuicbes a serem retidos, e documento bancério (ficha de compensacao) contendo o preco a ser pago
pelo servigo, sem acréscimo da taxa de cobranca bancaria.

8.2 Nenhum pagamento serd efetuado a Contratada caso exista pendéncia quanto a Justica do Trabalho e as
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluida a regularidade relativa a Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por
Tempo de Servigo (FGTS).

8.3 O descumprimento, pela Contratada, do estabelecido no item 8.2, nao lhe gera direito a alteracao de precos ou
compensacao financeira.

8.4 A Contratante, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, podera deduzir, cautelar ou
definitivamente, do montante a pagar a Contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizagdes
devidas pela Contratada, nos termos deste contrato.

8.5 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada nao tenha concorrido de alguma forma para tanto,
serao devidos pela Contratante encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.

8.6 0 valor dos encargos sera calculado pela formula: EM = | x N x VP, onde: EM = Encargos moratorios devidos; N =
Ndmeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = Indice de compensagao financeira
=0,00016438; e VP = Valor da prestacao em atraso.

8.7 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstancia que impecga a liquidagao da despesa, a nota fiscal/fatura
sera devolvida a Contratada pelo fiscal do contrato e o pagamento ficard pendente, até que a mesma providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 ap6s a regularizacdo da situagdo ou
reapresentacdo do documento fiscal, ndo podendo acarretar qualquer 6nus adicional para a Contratante, nem devera
haver prejuizo do fornecimento dos servigos prestados pela Contratada.

9 DA SUBCONTRATACAO

9.1 Nao sera admitida a subcontratagdo do objeto licitatorio.

10 CONTROLE E FISCALIZACAO DAEXECUCAO

10.1 A fiscalizacdo da execugao do contrato sera exercida por funcionario do CREF2/RS devidamente designado para
tanto, ao qual cabera velar pela perfeita exacao do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e
nos termos deste contrato.
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10.2 A verificagcdo da adequacao da prestacao do servico devera ser realizada com base nos critérios previstos neste
Termo de Referéncia.

10.3 O representante da CONTRATANTE devera promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as
providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto nos §8§ 1° e 2° do art. 67 da
Lei n° 8.666, de 1993.

10.4 0O descumprimento total ou parcial das obrigagdes e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo
quanto as obrigacoes e encargos sociais e trabalhistas, ensejara a aplicacao de sangdes administrativas, previstas neste
Termo de Referéncia e na legislacao vigente, podendo culminar em rescisdo contratual, conforme disposto nos artigos 77
e 87 da Lei n°® 8.666, de 1993.

11 DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

11.1 Comete infracdo administrativa nos termos da Lei n°® 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

11.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigagées assumidas em decorréncia da contratacao;
11.1.2 ensejar o retardamento da execugao do objeto;

11.1.3 falhar ou fraudar na execucao do contrato;

11.1.4 comportar-se de modo inidéneo; ou

11.1.5 cometer fraude fiscal.

11.2 Pela inexecugdo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administracdo pode aplicar a CONTRATADA as
seguintes sangoes:

11.2.1 Adverténcia por escrito, quando do nao cumprimento de quaisquer das obrigacdes contratuais consideradas
faltas leves, assim entendidas aquelas que nao acarretam prejuizos significativos para o servico contratado;

11.2.2 Multa de:

11.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de
atraso no inicio da execucao dos servigos, limitada a incidéncia a 15 (quinze) dias. Apés o décimo quinto dia e a critério da
Administracao, no caso de execugao com atraso, podera ocorrer a nao-aceitacao do objeto, de forma a configurar, nessa
hipétese, inexecucao total da obrigacdo assumida, sem prejuizo da rescisdo unilateral daavenca;

11.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execucao do
objeto, por periodo superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecugao parcial da obrigacdo assumida;

11.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecucgao total da
obrigagao assumida;

11.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2;
11.2.2.5 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serao consideradas independentes entre si.

11.2.3 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o 6rgao, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administracao Piblica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

11.2.4 Sancao de impedimento de licitar e contratar com 6rgaos e entidades da Uniao, pelo prazo de até cinco anos.

11.2.5 A Sancao de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicavel em quaisquer das
hipéteses previstas como infragdo administrativa no subitem 20.1 deste Termo de Referéncia.

11.2.6 Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacao perante a propria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

11.3 As sancbes previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5 poderao ser aplicadas a CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4 Para efeito de aplicacdo de multas, as infragoes séo atribuidos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1
GRAU CORRESPONDENCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
Tabela 2
INFRAGAO
ITEM DESCRICAO GRAU
1 Permitir situacao que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesao corporal ou 05
consequéncias letais, por ocorréncia;
2 Suspender ou interromper, salvo motivo de for¢ga maior ou caso fortuito, os servigos 04
contratuais por dia e por unidade de atendimento;
3 Manter funcionario sem qualificacdo para executar os servigos contratados, por empregado e 03
por dia;
4 Recusar-se a executar servigo determinado pela fiscalizacao, por servigo e por dia; 02
Para os itens a seguir, deixar de:
5 Cumprir determinagao formal ou instrugao complementar do 6rgao fiscalizador, por 02
ocorréncia;
6 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou nao atenda as necessidades 01
do servico, por funcionario e por dia;
7 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos nao previstos nesta tabela de multas, 03
apos reincidéncia formalmente notificada pelo 6rgao fiscalizador, por item e por ocorréncia;
8 Indicar e manter durante a execugao do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01
9 Providenciar treinamento para seus funcionarios conforme previsto na relacao de obrigagoes 01
da CONTRATADA

11.5 Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais
que:

11.5.1 tenham sofrido condenagao definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

11.5.2 tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitacao;
11.5.3 demonstrem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracdo em virtude de atos ilicitos praticados.

11.6 A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que assegurara o
contraditério e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 1999.

11.7 As multas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante serao deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor do CONFEF, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serao inscritos na Divida Ativa e
cobrados judicialmente.

11.7.1 Caso a Contratante determine, a multa devera ser recolhida no prazo maximo de 5 (cinco) dias, a contar da data
do recebimento da comunicacao enviada pela autoridade competente.

11.8 A autoridade competente, na aplicagdo das sangoes, levara em consideracao a gravidade da conduta do infrator,
o caréater educativo da pena, bem como o dano causado a Administragao, observado o principio da proporcionalidade.

11.9 Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, se houver indicios de pratica de infragcdo administrativa
tipificada pela Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administragao publica nacional ou estrangeira,
cOpias do processo administrativo necessarias a apuracao da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracao de
investigagao preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacao - PAR.

11.10 A apuracdo e o julgamento das demais infracoes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a
Administracao Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirao seu rito
normal na unidade administrativa.

11.11 O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para
apuracao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracdo Plblica Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa juridica, com ou sem a participacdo de agente publico.

11.12  As penalidades serao registradas nos devidos érgaos.
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12 VIGENCIA DO TERMO DE CONTRATO

12.1 0 prazo de vigéncia do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por até 60 meses.

12.2 A prorrogagao da vigéncia sera efetuada, por aditivo, a cada 12 (doze) meses, nos termos da Lei 8.666/1993,
desde que atendidos todos os requisitos abaixo:

12.2.1 Manutencao do interesse pelo CREF2/RS na realizacao do servico.
12.2.2 Manutengao da vantajosidade econdmica do valor do contrato para o CREF2/RS.
12.2.3 Manutengao pela contratada das mesmas condigées minimas de habilitagao exigidas quando da licitacao.

12.2.4 Concordancia expressa da CONTRATADA pela prorrogagao.

13  ALTERAGOES CONTRATUAIS

13.1 Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficara obrigada a aceitar, nas mesmas
condicdes contratuais, 0s acréscimos ou supressoes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.2 Nenhum acréscimo ou supressao excedera os limites estabelecidos no subitem anterior, conforme determina o §
2° do art. 65 da lei n°® 8.666/93, salvo 0s casos previstos na mencionada lei.

13.3 0 valor do contrato podera ser reajustado, observado o interregno minimo de um ano, contado a partir da data do
inicio de sua vigéncia.

13.3.1 O indice de reajuste sera o IGP-M/FGV - indice Geral de Precos do Mercado.

14 DA RESCISAO

14.1 A inexecugao total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisao, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei
n.° 8.666/93.

14.1.1 Avrescisao deste contrato pode ser:

14.1.2 determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos | a Xll e XVIlI do
artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, exceto quanto
ao inciso XVII.

14.1.3 amigavel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniéncia
para o CONTRATANTE.

14.1.4 judicial, nos termos da legislacao vigente sobre a matéria.

14.2 A rescisao administrativa ou amigavel deve ser precedida de autorizacao escrita e fundamentada da autoridade
competente.

14.3 Os casos de rescisao contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditério e a ampla defesa.

15 PUBLICAGAO E EFICACIA

15.1 Incumbird ao CONTRATANTE providenciar a publicacdo do extrato deste Contrato no Diario Oficial da Unido, a
qual é condicao indispensavel para sua eficacia, até o 5° dia Util do més seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do paragrafo (nico, do artigo 61, da Lei n.° 8666/1993, alterada pela Lei n.°
8.883/94 e pela Lein.° 9.648/98.

16 DOS CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos serao decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi¢goes contidas na Lei n° 8.666, de
1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, normas e principios gerais dos
contratos.
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CREF2/RS

CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

17 DO FORO

17.1 As partes elegem, de comum acordo, com renlncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, a Justica
Federal da 4® Regiao - foro da cidade de Porto Alegre/RS, na Secao do Estado do Rio Grande do Sul, - para dirimir as

questdes decorrentes do presente Contrato.

E, por assim estarem justas e acertadas, as partes, por seu Representante Legal e Responsavel Técnico, firmam o

presente instrumento em 3 (trés) vias de igual teor, na presenca das testemunhas identificadas.

Porto Alegre, de de 2019.
Assinaturas:
José Edgar Meurer XXXXXXXXXXXXXXXXX
Presidente CREF2/RS XHXXXXXXXXXKKXXXXXXXXXX
CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:
NOME: NOME:
CPF: CPF:
Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Rub

contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br ’
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Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

ANEXO V - ORDEM DE SERVICO/COMPRA - ODS

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA RS
CREF2/RS

ORDEM DE COMPRA/SERVICO ODS 2020/00XXXX ATA 2019/0000XX

O CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA DO RIO GRANDE DO SUL - CREF2/RS, Autarquia Federal criada pela Lei n°
9696/98, inscrito no CNPJ sob n° 03.566.870/0001-10, situado na Rua Cel. Genuino, n° 421/401, Porto Alegre/RS, neste ato
representado por seu Presidente, José Edgar Meurer, no uso de suas atribuicdes, vem por meio deste autorizar a aquisi¢cdo
conforme especificagdo abaixo:

ltem Descri¢cdo Qtde Valor Unitario Valor Total

EMPRESA VENCEDORA
XXXXXXXXXXXXXXXXX - CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXXXX

DOS VALORES
R$ XXXXXX (XXXXXXXXXX)

DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento sera efetuado por meio de ordem bancaria creditada em conta corrente, mediante a apresentagéo da respectiva
fatura ou nota fiscal, at¢é o 10° (décimo) dias contados apds o atesto do funcionario designado, ficando condicionado a
comprovagao da regular situagdo da empresa perante o INSS, FGTS, Divida Ativa da Uni&o e Tributos Federais.

DA JUSTIFICATIVA

A presente ORDEM DE COMPRA ¢é oriunda do processo administrativo acima discriminado, sendo que a proposta faz parte
integrante desta, como se nela estivesse transcrita, ndo podendo as partes dela se afastar.

DO GESTOR DA ODS
E declarado Gestor Executor da ODS o(a) Sr (a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
DEPARTAMENTO XXXXXXXXXXXXXXXXXX

Porto Alegre, xx/xx/2020.

José Edgar Meurer
Presidente do CREF2/RS

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Rub.
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	1 DO OBJETO
	1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a eventual contratação de serviço de locação de veículos, sem motorista e sem combustível, por quilometragem livre, para uso representativo, administrativo e de fiscalizaçã...
	1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
	1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço do item global, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

	2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento para o exercício de 2020, na classificação abaixo:
	Programa de Trabalho:
	PROJETO 1000 - MANUTENÇÃO DA ENTIDADE
	SUBPROJETO 1020 – FISCALIZAÇÃO
	SUBPROJETO 1030 – ADMINISTRAÇÃO PORTO ALEGRE
	Elemento de Despesa: 6.2.2.1.01.01.071 - LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS, MÁQ. E EQUIPAMENTOS

	3 DO REGISTRO DE PREÇOS
	3.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

	4 DO CREDENCIAMENTO
	4.1 Os interessados em participar do pregão eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), para o acesso ao sistema eletrônico, obtidas nas agências do Banco do Brasil S.A., sediadas no País.
	4.2 A licitante deverá comunicar imediatamente ao órgão provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.
	4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica.
	4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabili...
	4.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique ...
	4.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação


	5  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
	5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com cadastro regular no sistema Licitações-E.
	5.2 Não poderão participar desta licitação os interessados:
	5.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente.
	5.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).
	5.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
	5.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
	5.2.5 Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação.
	5.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.

	5.3 Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:
	5.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813,...
	5.3.2 Nos termos do art. 7  do Decreto n  7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança n...

	5.4 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às declarações de que:
	5.4.1 Cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3  da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	5.4.2 Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.
	5.4.3 Cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.

	5.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

	6 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da ses...
	6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	6.2.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso.
	6.2.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

	6.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua ...
	6.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
	6.5 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	6.6 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

	7 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	7.1.1 Valor total do item.
	7.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.

	7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchiment...
	7.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto ...
	7.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e exec...

	7.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
	7.4.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;
	7.4.2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

	7.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apres...
	7.6 Independentemente do percentual de tributo, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	7.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de f...
	7.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	7.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	7.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
	7.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo p...


	8 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	8.2 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exig...
	8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

	8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	8.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
	8.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

	8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).
	8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectiv...
	8.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	8.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	8.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
	8.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	8.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pela Pregoeira.
	8.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

	8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	8.18 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participante...
	8.20 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	8.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	8.22 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
	8.23 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna próp...
	8.24 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	8.25 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a c...
	8.26 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco...
	8.27 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro ...
	8.27.1 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:
	8.27.1.1 prestados por empresas brasileiras;
	8.27.1.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	8.27.1.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.


	8.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
	8.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçõ...
	8.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	8.29.2 A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessári...

	8.30 Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
	9.1 Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o ...
	9.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital.
	9.3 A Planilha de Custos deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas contado da solicitação da Pregoeira, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pela Pregoeira no mom...
	9.4 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.
	9.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:
	9.5.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	9.5.2 Contenha vício insanável ou ilegalidade;
	9.5.3 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	9.5.4 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	9.5.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:


	9.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3  do artigo 43 da Lei n  8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exeq...
	9.7 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua...
	9.8 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
	9.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro ho...

	9.9 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 4 (quatro) horas sob pena de não aceitação da proposta.
	9.9.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.
	9.9.2  Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.
	9.9.3 A Pregoeira analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;
	9.9.4  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Pregoeira, desde que não haja majoração do preço proposto.
	9.9.5 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas ...

	9.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	9.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	9.12 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	9.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

	10 DA HABILITAÇÃO
	10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sa...
	10.1.1 SICAF.
	10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
	10.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade adm...
	10.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	10.1.3.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	10.1.3.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

	10.1.4 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

	10.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habili...
	10.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (du...
	10.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	10.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	10.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi...
	10.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

	10.7 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como a Qualificação Econôm...
	10.8 Habilitação jurídica:
	10.8.1 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comproba...
	10.8.2 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	10.8.2.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.


	10.9 Regularidade fiscal e trabalhista;
	10.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
	10.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créd...
	10.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	10.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto...
	10.9.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e estadual, quando for o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	10.9.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual, quando for o caso, do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	10.9.6.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na f...


	10.10 Qualificação Econômico-Financeira:
	10.10.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
	10.10.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podend...

	10.11 Qualificação Técnica:
	10.11.1 No tocante à empresa Licitante:
	10.11.1.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de di...

	10.11.2 Os atestados deverão contar com as seguintes informações:
	a) Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, telefone, fax).
	b) Local e data de emissão.
	c) Nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações.
	d) Comprovação de capacidade de fornecimento de, pelo menos, 100 % (cem por cento) da quantidade apresentada no Anexo I deste Edital. Para atendimento do quantitativo indicado, é admitido o somatório de atestados, desde que compatíveis com as caracter...
	e) Data do fornecimento.
	b) Outros.
	10.11.2.1 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técn...
	10.11.2.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e l...


	10.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes esta...
	10.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	10.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

	10.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será con...
	10.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classi...
	10.16 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 2 (duas) horas, após solicitação da Pregoeir...
	10.16.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

	10.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	10.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	10.19 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disci...
	10.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

	11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
	11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:
	11.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
	11.1.2 apresentar a planilha de custos, devidamente ajustada ao lance vencedor;
	11.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, para fins de pagamento.

	11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	11.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

	11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
	11.3.1 Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

	11.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	11.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	11.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

	12 DOS RECURSOS
	12.1 A Pregoeira declarará o vencedor e concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em c...
	12.2 Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	12.2.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pel...

	12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

	13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
	13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1...

	13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.


	14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

	15 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	15.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

	16 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	16.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do dire...
	16.1.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio...

	16.2 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente ac...
	16.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços reg...
	16.3.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de pref...


	17 DO TERMO DE CONTRATO
	17.1 Para os itens I, II e III da cláusula 4 do Termo de Referência – Anexo I, em sendo realizada a contratação, após a homologação da licitação será firmado Termo de Contrato.
	17.2 O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	17.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrôn...
	17.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	17.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no termo de referência.
	17.4 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
	17.4.1 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licit...


	18 DA OrDEM DE SERVIÇO – ODS
	18.1 Para os itens IV, V e VI da cláusula 4 do Termo de Referência – Anexo I, em sendo realizada a contratação, após a homologação da licitação será solicitado o serviço por meio de Ordem de Serviço - ODS.
	18.2 O adjudicatário terá o prazo de 12 (doze) horas, contados a partir da data da emissão da ODS, para a prestação do serviço, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	18.2.1 A ODS será emitida por meio eletrônico.
	18.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado por 3 (três) horas, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	18.3 Na emissão da ODS, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da ata de registro de preços.
	18.3.1 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a prestar o serviço, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licita...


	19 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
	19.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

	20 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	20.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

	21 DO PAGAMENTO
	21.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

	22 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	22.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
	22.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
	22.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	22.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;
	22.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; ou
	22.1.5 Cometer fraude fiscal.

	22.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	22.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
	22.2.2 Multa de:
	22.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso no início da execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administraç...
	22.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
	22.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
	22.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2;
	22.2.2.5 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

	22.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	22.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, pelo prazo de até cinco anos.
	22.2.5 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1 deste Termo de Referência.
	22.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será c...

	22.3 As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	22.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
	22.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
	22.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	22.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	22.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

	22.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9...
	22.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do CONFEF, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.
	22.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

	22.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	22.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do process...
	22.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrat...
	22.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou ...
	22.12 As penalidades serão registradas nos devidos órgãos.

	23 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
	23.1.1 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail liziane.soares@crefrs.org.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Coronel Genuíno 421 conjunto 401, Porto Alegre/RS.

	23.2 Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	23.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	23.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no ender...
	23.5 A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.
	23.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	23.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.

	23.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração.

	24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde...
	24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atri...
	24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico crefrs.org.br/licitacoes e licitações-e.com.br, também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Coronel Genuíno 421 conjunto 401, Porto Alegre/RS, nos dias úteis, no horário...
	24.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	ANEXO I - Termo de Referência
	ANEXO III – Declarações
	ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato


	1 OBJETO
	1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a eventual contratação de serviço de locação de veículos, sem motorista e sem combustível, por quilometragem livre, para uso representativo, administrativo e de fiscalizaçã...
	1.2 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por preço global.
	1.3 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

	2 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	2.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
	2.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n  9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

	3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	3.1 Os veículos ficarão à disposição do CREF2/RS, com contratação a partir de 06 de janeiro de 2020.
	3.1.1 Serão aceitos veículos provisórios, em condições similares aos do objeto da licitação, pelo prazo de 30 dias prorrogáveis por mais 15 dias, mediante apresentação de justificativa formal da Contratada e aceita pelo Contratante.

	3.2 Veículos segurados com proteção para acidentes com perda total, roubo, furto, incêndio e contra terceiros, com cobertura para danos pessoais até R$ 100.000,00 (cem mil reais), e materiais até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
	3.3 Os veículos, durante o contrato, ficarão estacionados em garagem locada ou pertencente ao Contratante.
	3.4 Os veículos poderão ser adesivados pelo Contratante a seu critério, sendo de responsabilidade do mesmo a retirada ao fim do contrato ou na devolução definitiva do mesmo por eventual necessidade de troca.
	3.5 No caso do veículo locado chegar ao limite de 50.000 km deverá a Contratada substituir o mesmo por outro, mediante solicitação do Contratante, com as mesmas características constantes no contrato.
	3.6 O veículo deverá passar por revisão preventiva de acordo com o estabelecido no Manual do Proprietário do veículo, ou, a qualquer momento, a pedido do Contratante ou da Contratada.
	3.7 A Contratada deverá ter plantão telefônico para atendimento fora do horário comercial, fins de semana e feriados.
	3.8 A Contratada deverá dispor de carro reserva e serviço de busca e retirada em casos de revisões e reparos dos veículos locados.
	3.9 A Contratada deverá possuir rede de atendimento disponível para casos de emergência em todo o Rio Grande do Sul.

	4 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	4.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento para o exercício de 2020, na classificação abaixo:
	Programa de Trabalho:
	PROJETO 1000 - MANUTENÇÃO DA ENTIDADE
	SUBPROJETO 1020 – FISCALIZAÇÃO
	SUBPROJETO 1030 – ADMINISTRAÇÃO PORTO ALEGRE
	Elemento de Despesa: 6.2.2.1.01.01.071 - LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS, MÁQ. E EQUIPAMENTOS
	4.2 O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo, não podendo ultrapassar o valor total por item.
	4.3 Tal valor foi obtido a partir de Pesquisa de Mercado.

	5 ENCARGOS DAS PARTES
	5.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	5.2 A Contratada deve:
	5.2.1 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato.
	5.2.2 Manter plantão telefônico para atendimento fora do horário comercial, fins de semana e feriados.
	5.2.3 Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante.
	5.2.4 Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do Cont...
	5.2.5 Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
	5.2.6 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.
	5.2.7 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Contratante, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a Contrata...
	5.2.8 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
	5.2.9 Providenciar a substituição do veículo por outro com as mesmas características previstas neste contrato, em até 06 (seis) horas sempre que apresentar problemas mecânicos, sinistros, panes elétricas, dentre outros.
	5.2.10 Manter o veículo devidamente segurado e com as revisões obrigatórias em dia.
	5.2.11 Responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.
	5.2.12 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, encargos sociais, impostos, além das decorrentes do cumprimento das obrigações trabalhistas, taxas, impostos, sem qualquer ônus ao Contratante.

	5.3 São expressamente vedadas à Contratada:
	5.3.1 A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do Contratante.
	5.3.2 A subcontratação para a execução do objeto deste contrato.
	5.3.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Contratante, ou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o período de fornecimento.
	5.3.4 O Contratante deve:
	5.3.5 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada, pertinentes ao objeto, para a fiel execução do avençado.
	5.3.6 Receber o objeto no dia 09 de janeiro de 2017, no turno da manhã, no endereço CREF2/RS - Rua Cel. Genuíno, 421 conj. 401 – Porto Alegre/RS - CEP 90010-350.
	5.3.7 Comunicar a empresa, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando os esclarecimentos necessários, determinando prazo para a correção das falhas.
	5.3.8 Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições assumidas por ocasião da contratação.
	5.3.9 Diante de eventual sinistro, o Contratante arcará com o valor da franquia cobrada pela seguradora. Caso o valor do conserto seja inferior ao valor da franquia, a Contratada deverá realizar e apresentar ao Contratante, no mínimo, três orçamentos ...
	5.3.10 O pagamento de que trata o item 5.3.9 poderá ser realizado pelo Contratante à seguradora ou à empresa Contratada para realizar o conserto, desde que nas condições acima estabelecidas, relativamente aos orçamentos e negativas.
	5.3.11 Em caso de pequenos reparos de urgência, a Contratante realizará o reparo, com anuência da Contratada, que descontará do pagamento mensal. A Contratante enviará cópia do comprovante do pagamento do reparo para que conste o desconto do valor na ...
	5.3.12 Em caso de ocorrência de infração de trânsito cometidas por condutores da Contratante, o Formulário de Identificação do Condutor deve ser encaminhado à Contratante com prazo mínimo de 15 dias para o fim do período recursal. A Contratante realiz...


	6 LOCAL DE ENTREGA
	6.1 Na cidade de Porto Alegre/RS, no endereço CREF2/RS - Rua Cel. Genuíno, 421 conj. 401 – Porto Alegre/RS - CEP 90010-350, ou outro indicado pelo CREF2/RS no mesmo município.

	7 RECEBIMENTO DO OBJETO
	7.1 Os produtos serão recebidos:
	7.1.1 Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade dos veículos com a especificação, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes da fatura, em confronto com o objeto.
	7.1.2 Definitivamente: após a verificação da conformidade dos produtos e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento provisório, mediante entrega do Atestado de Recebimento do Objeto.

	7.2 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas e com as amostras aprovadas, veri...

	8 LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
	8.1 A Contratada enviará mensalmente à Contratante à nota fiscal, contendo a discriminação dos valores dos impostos e contribuições a serem retidos, e documento bancário (ficha de compensação) contendo o preço a ser pago pelo serviço, sem acréscimo da...
	8.2 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
	8.3 O descumprimento, pela Contratada, do estabelecido no item 8.2, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.
	8.4 A Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à Contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela Contratada,...
	8.5 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de ju...
	8.6 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP...
	8.7 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à Contratada pelo fiscal do contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Ness...

	9 DA SUBCONTRATAÇÃO
	9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

	10 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
	10.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por funcionário do CREF2/RS devidamente designado para tanto, ao qual caberá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e nos termos deste con...
	10.2 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
	10.3 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	10.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência...

	11 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
	11.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
	11.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
	11.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
	11.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou
	11.1.5 cometer fraude fiscal.

	11.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	11.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
	11.2.2 Multa de:
	11.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso no início da execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administraç...
	11.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
	11.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
	11.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2;
	11.2.2.5 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

	11.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	11.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, pelo prazo de até cinco anos.
	11.2.5 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1 deste Termo de Referência.
	11.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será c...

	11.3 As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	11.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
	11.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
	11.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	11.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	11.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

	11.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9...
	11.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do CONFEF, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.
	11.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

	11.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	11.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do process...
	11.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrat...
	11.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou ...
	11.12 As penalidades serão registradas nos devidos órgãos.

	12 VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO
	12.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por até 60 meses.
	12.2 A prorrogação da vigência será efetuada, por aditivo, a cada 12 (doze) meses, nos termos da Lei 8.666/1993, desde que atendidos todos os requisitos abaixo:
	12.2.1 Manutenção do interesse pelo CREF2/RS na realização do serviço.
	12.2.2 Manutenção da vantajosidade econômica do valor do contrato para o CREF2/RS.
	12.2.3 Manutenção pela contratada das mesmas condições mínimas de habilitação exigidas quando da licitação.
	12.2.4 Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.


	13 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
	13.1 Nos termos do art. 65, § 1 , da Lei n  8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia...
	13.2 Nenhum acréscimo ou supressão excederá os limites estabelecidos no subitem anterior, conforme determina o § 2º do art. 65 da lei nº 8.666/93, salvo os casos previstos na mencionada lei.
	13.3 O valor do contrato poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data do início de sua vigência.
	13.3.1 O índice de reajuste será o IGP-M/FGV - Índice Geral de Preços do Mercado.


	14 DA RESCISÃO
	14.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.
	14.1.1 A rescisão deste contrato pode ser:
	14.1.2 determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII.
	14.1.3 amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE.
	14.1.4 judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

	14.2 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
	14.3 Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

	15 PUBLICAÇÃO E EFICÁCIA
	15.1 Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial da União, a qual é condição indispensável para sua eficácia, até o 5º dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte...

	16 INFORMAÇÕES PARA DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
	16.1 Média de rodagem mensal dos carros:
	16.2 Tipo I – 300km/mês
	16.3 Tipos II e III – 1.500km/mês

	1 DO OBJETO
	1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de serviço de locação de veículos, sem motorista e sem combustível, por quilometragem livre, para uso representativo, administrativo e de fiscalização do CREF2/RS, dura...

	2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	2.1 O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

	3 ÓRGÃO GERENCIADOR
	3.1 O órgão gerenciador será o CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2ª REGIÃO – CREF2/RS.

	4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE
	4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justifi...
	4.1.1  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram ...

	4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão g...
	4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50 (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órg...
	4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderi...
	4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente...
	4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
	4.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.


	5 VALIDADE DA ATA
	5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do (a) xxxx, não podendo ser prorrogada.

	6 REVISÃO E CANCELAMENTO
	6.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
	6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
	6.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
	6.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
	6.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

	6.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
	6.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
	6.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

	6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
	6.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:
	6.7.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;
	6.7.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
	6.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
	6.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

	6.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
	6.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
	6.9.1 por razão de interesse público; ou
	6.9.2 a pedido do fornecedor.


	7 DAS PENALIDADES
	7.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.
	7.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito ...
	7.3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

	8 CONDIÇÕES GERAIS
	8.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEX...
	8.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13.
	8.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11,...

	1 OBJETO
	1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a eventual contratação de serviço de locação de veículos, sem motorista e sem combustível, por quilometragem livre, para uso representativo, administrativo e de fiscalizaçã...
	1.2 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por preço global.
	1.3 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

	2 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	2.1 Os veículos ficarão à disposição do CREF2/RS, com contratação a partir de 06 de janeiro de 2020.
	2.1.1 Serão aceitos veículos provisórios, em condições similares aos do objeto da licitação, pelo prazo de 30 dias prorrogáveis por mais 15 dias, mediante apresentação de justificativa formal da Contratada e aceita pelo Contratante.

	2.2 Veículos segurados com proteção para acidentes com perda total, roubo, furto, incêndio e contra terceiros, com cobertura para danos pessoais até R$ 100.000,00 (cem mil reais), e materiais até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
	2.3 Os veículos, durante o contrato, ficarão estacionados em garagem locada ou pertencente ao Contratante.
	2.4 Os veículos poderão ser adesivados pelo Contratante a seu critério, sendo de responsabilidade do mesmo a retirada ao fim do contrato ou na devolução definitiva do mesmo por eventual necessidade de troca.
	2.5 No caso do veículo locado chegar ao limite de 50.000 km deverá a Contratada substituir o mesmo por outro, mediante solicitação do Contratante, com as mesmas características constantes no contrato.
	2.6 O veículo deverá passar por revisão preventiva de acordo com o estabelecido no Manual do Proprietário do veículo, ou, a qualquer momento, a pedido do Contratante ou da Contratada.
	2.7 A Contratada deverá ter plantão telefônico para atendimento fora do horário comercial, fins de semana e feriados.
	2.8 A Contratada deverá dispor de carro reserva e serviço de busca e retirada em casos de revisões e reparos dos veículos locados.
	2.9 A Contratada deverá possuir rede de atendimento disponível para casos de emergência em todo o Rio Grande do Sul.
	2.10

	3 PREÇO
	3.1 O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....).

	4 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	4.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento para o exercício de 2020, na classificação abaixo:
	Programa de Trabalho:
	PROJETO 1000 - MANUTENÇÃO DA ENTIDADE
	SUBPROJETO 1020 – FISCALIZAÇÃO
	SUBPROJETO 1030 – ADMINISTRAÇÃO PORTO ALEGRE
	Elemento de Despesa: 6.2.2.1.01.01.071 - LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS, MÁQ. E EQUIPAMENTOS

	5 ENCARGOS DAS PARTES
	5.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	5.2 A Contratada deve:
	5.2.1 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato.
	5.2.2 Manter plantão telefônico para atendimento fora do horário comercial, fins de semana e feriados.
	5.2.3 Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante.
	5.2.4 Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do Cont...
	5.2.5 Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
	5.2.6 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.
	5.2.7 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Contratante, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a Contrata...
	5.2.8 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
	5.2.9 Providenciar a substituição do veículo por outro com as mesmas características previstas neste contrato, em até 06 (seis) horas sempre que apresentar problemas mecânicos, sinistros, panes elétricas, dentre outros.
	5.2.10 Manter o veículo devidamente segurado e com as revisões obrigatórias em dia.
	5.2.11 Responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.
	5.2.12 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, encargos sociais, impostos, além das decorrentes do cumprimento das obrigações trabalhistas, taxas, impostos, sem qualquer ônus ao Contratante.

	5.3 São expressamente vedadas à Contratada:
	5.3.1 A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do Contratante.
	5.3.2 A subcontratação para a execução do objeto deste contrato.
	5.3.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Contratante, ou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o período de fornecimento.
	5.3.4 O Contratante deve:
	5.3.5 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada, pertinentes ao objeto, para a fiel execução do avençado.
	5.3.6 Receber o objeto no dia 09 de janeiro de 2017, no turno da manhã, no endereço CREF2/RS - Rua Cel. Genuíno, 421 conj. 401 – Porto Alegre/RS - CEP 90010-350.
	5.3.7 Comunicar a empresa, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando os esclarecimentos necessários, determinando prazo para a correção das falhas.
	5.3.8 Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições assumidas por ocasião da contratação.
	5.3.9 Diante de eventual sinistro, o Contratante arcará com o valor da franquia cobrada pela seguradora. Caso o valor do conserto seja inferior ao valor da franquia, a Contratada deverá realizar e apresentar ao Contratante, no mínimo, três orçamentos ...
	5.3.10 O pagamento de que trata o item 5.3.9 poderá ser realizado pelo Contratante à seguradora ou à empresa Contratada para realizar o conserto, desde que nas condições acima estabelecidas, relativamente aos orçamentos e negativas.
	5.3.11 Em caso de pequenos reparos de urgência, a Contratante realizará o reparo, com anuência da Contratada, que descontará do pagamento mensal. A Contratante enviará cópia do comprovante do pagamento do reparo para que conste o desconto do valor na ...
	5.3.12 Em caso de ocorrência de infração de trânsito cometidas por condutores da Contratante, o Formulário de Identificação do Condutor deve ser encaminhado à Contratante com prazo mínimo de 15 dias para o fim do período recursal. A Contratante realiz...


	6 LOCAL DE ENTREGA
	6.1 Na cidade de Porto Alegre/RS, no endereço CREF2/RS - Rua Cel. Genuíno, 421 conj. 401 – Porto Alegre/RS - CEP 90010-350, ou outro indicado pelo CREF2/RS no mesmo município.

	7 RECEBIMENTO DO OBJETO
	7.1 Os produtos serão recebidos:
	7.1.1 Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade dos veículos com a especificação, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes da fatura, em confronto com o objeto.
	7.1.2 Definitivamente: após a verificação da conformidade dos produtos e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento provisório, mediante entrega do Atestado de Recebimento do Objeto.

	7.2 O aceite/aprovação do( s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas e com as amostras aprovadas, ver...

	8 LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
	8.1 A Contratada enviará mensalmente à Contratante à nota fiscal, contendo a discriminação dos valores dos impostos e contribuições a serem retidos, e documento bancário (ficha de compensação) contendo o preço a ser pago pelo serviço, sem acréscimo da...
	8.2 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
	8.3 O descumprimento, pela Contratada, do estabelecido no item 8.2, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.
	8.4 A Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à Contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela Contratada,...
	8.5 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de ju...
	8.6 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP...
	8.7 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à Contratada pelo fiscal do contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Ness...

	9 DA SUBCONTRATAÇÃO
	9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

	10 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
	10.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por funcionário do CREF2/RS devidamente designado para tanto, ao qual caberá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e nos termos deste con...
	10.2 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
	10.3 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	10.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência...

	11 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
	11.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
	11.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
	11.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
	11.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou
	11.1.5 cometer fraude fiscal.

	11.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	11.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
	11.2.2 Multa de:
	11.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso no início da execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administraç...
	11.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
	11.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
	11.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2;
	11.2.2.5 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

	11.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	11.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, pelo prazo de até cinco anos.
	11.2.5 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1 deste Termo de Referência.
	11.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será c...

	11.3 As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	11.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
	11.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
	11.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	11.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	11.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

	11.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9...
	11.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do CONFEF, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.
	11.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

	11.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	11.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do process...
	11.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrat...
	11.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou ...
	11.12 As penalidades serão registradas nos devidos órgãos.

	12 VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO
	12.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por até 60 meses.
	12.2 A prorrogação da vigência será efetuada, por aditivo, a cada 12 (doze) meses, nos termos da Lei 8.666/1993, desde que atendidos todos os requisitos abaixo:
	12.2.1 Manutenção do interesse pelo CREF2/RS na realização do serviço.
	12.2.2 Manutenção da vantajosidade econômica do valor do contrato para o CREF2/RS.
	12.2.3 Manutenção pela contratada das mesmas condições mínimas de habilitação exigidas quando da licitação.
	12.2.4 Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.


	13 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
	13.1 Nos termos do art. 65, § 1 , da Lei n  8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia...
	13.2 Nenhum acréscimo ou supressão excederá os limites estabelecidos no subitem anterior, conforme determina o § 2º do art. 65 da lei nº 8.666/93, salvo os casos previstos na mencionada lei.
	13.3 O valor do contrato poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data do início de sua vigência.
	13.3.1 O índice de reajuste será o IGP-M/FGV - Índice Geral de Preços do Mercado.


	14 DA RESCISÃO
	14.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.
	14.1.1 A rescisão deste contrato pode ser:
	14.1.2 determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII.
	14.1.3 amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE.
	14.1.4 judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

	14.2 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
	14.3 Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

	15 PUBLICAÇÃO E EFICÁCIA
	15.1 Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial da União, a qual é condição indispensável para sua eficácia, até o 5º dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte...

	16 DOS CASOS OMISSOS
	16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

	17 DO FORO
	17.1 As partes elegem, de comum acordo, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, a Justiça Federal da 4ª Região - foro da cidade de Porto Alegre/RS, na Seção do Estado do Rio Grande do Sul, - para dirimir as questões decorrentes ...


